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RESUMO 

 

 

Palavras-chave: CMMI, Modelos de Maturidade, MPS.BR, Desenvolvimento de 
Software, Melhoria de Processo de Software Brasileiro. 
 
O entendimento dos conceitos de engenharia, qualidade de software e melhoria de 
processo de software tornou-se essencial para a concepção deste trabalho. 
Inicialmente, como etapas para alcançar este objetivo, foram abordadas as 
características da indústria de software, enfatizando os conceitos de empresas para 
este setor, demonstrando-se o faturamento anual, relativo à classificação das 
empresas segundo o porte. A seguir foi conceituado desenvolvimento de produto, 
bem como processos de desenvolvimento de produto e de software, visto que a 
qualidade do produto final é conseqüência dos processos de desenvolvimento 
utilizados. Foram feitas descrições sucintas sobre os principais modelos de 
processos de software, como o modelo cascata, o modelo espiral, o XP, dentre 
outros, salientando-se a importância de um modelo de processo para o 
desenvolvimento de um produto, já que a escolha do modelo adequado está 
relacionada ao tipo de software a ser desenvolvido. Discorreu-se, depois, sobre as 
normas ISO/IEC 12207, ISO/IEC 15504 e os modelos de maturidade CMM e o seu 
substituto, o CMMI, que serviram de base técnica para o modelo MPS.BR, 
ressaltando-se a evolução histórica e a aplicabilidade de cada um deles. Finalmente, 
descreveu-se o modelo MPS.BR desde a sua criação até os dias de hoje, realizando 
uma comparação entre este modelo e o CMMI. A metodologia utilizada foi a 
pesquisa exploratória por meio de livros, teses, dissertações e internet, bem como a 
análise documental através de Anais dos Simpósios ligados à Engenharia de 
Software. Constatou-se que a implantação e avaliação do modelo MPS.BR pelas 
micro e pequenas empresas (MPEs) brasileiras de desenvolvimento de software, 
independente do nível de maturidade, contribui para a melhoria da qualidade do 
produto, redução de custo e prazo e aumento da produtividade, fatores estes 
importante quando se desenvolve um software. Constatou-se, também, que o 
número maior de níveis de maturidade do modelo MPS.BR proporciona uma melhor 
visualização dos resultados de melhoria dos processos. Em suma, a implantação do 
MPS.BR pelas MPEs brasileiras serve de preparação para uma posterior avaliação 
pelo modelo internacional CMMI. 
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INTRODUÇÃO 

 

Dentre os principais fatores limitadores do crescimento das empresas de 

desenvolvimento de software está o caos, na maioria das vezes, em que essas 

empresas operam. Frequentemente elas têm processos informais de desenvolvimento 

que são abandonados sempre que ocorre algum problema como atraso no cronograma 

ou mudança de prioridade do projeto da empresa (BERGMANN, 2010). A qualidade dos 

produtos de uma empresa é proveniente da qualidade do processo pelo qual os 

mesmos foram concebidos. Para poder prover melhoria no processo de software de 

uma organização, o mesmo deve estar bem caracterizado e compreendido. Por isso, é 

importante que a organização defina o seu processo de desenvolvimento de software 

através de um modelo de processo (WEBER et al., 2005). Entretanto, muitos esforços 

têm sido empreendidos no que diz respeito à implantação de melhorias da qualidade no 

processo de desenvolvimento, principalmente, devido à crescente complexidade dos 

produtos e pela exigência do mercado em relação à qualidade e prazo, mostrando-se 

necessário o aumento da maturidade dos processos de software (CHRISSIS et al., 

2003). Com isso, começaram a surgir normas e modelos internacionais para a melhoria 

do processo de desenvolvimento de software (PDS), tais como as normas ISO/IEC 

12207 e ISO/IEC 15504 e o modelo CMMI. Porém, segundo dados da Associação 

Brasileira de Empresas de Software (ABES, 2010), das 2.106 empresas que atuam no 

desenvolvimento e produção de software, 94% são consideradas micro e pequenas 

empresas, cuja comercialização bruta anual, segundo o Ministério da Ciência e 

Tecnologia, é de até R$ 120 mil para microempresas e de até R$ 720 mil para pequenas 

empresas. Paret (2006) cita que o custo para uma empresa obter a certificação pelo 

modelo CMMI fica entre U$ 25 mil e U$ 100 mil, dependendo da complexidade do 

processo de software avaliado; situação esta inviável para as micro e pequenas 

empresas (MPEs). 

 

O Problema da pesquisa é por que foi criado o modelo MPS.BR? Pensando nas MPEs 

brasileiras, foi criado, pela Associação para Promoção de Software Brasileiro (SOFTEX) 

juntamente com seis renomadas instituições brasileiras, em dezembro de 2003, o 

modelo de Melhoria de Processo de Software Brasileiro (MPS.BR), com o objetivo de 

ajudá-las a implantarem as melhores práticas relacionadas à melhoria do 

desenvolvimento de software, de forma gradual e a um custo mais acessível adequado 

à realidade das empresas brasileiras de software. 
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Diante do exposto, foi escolhido o tema “MPS.BR - modelo de qualidade adequado às 

empresas brasileiras” como uma maneira de melhor conhecer o assunto, além de 

mostrar a importância da necessidade da implantação deste modelo, em qualquer nível 

de maturidade, pelas MPEs, de modo que se tenha um aumento da qualidade nos 

processos de desenvolvimento de software, tornando-as mais competitivas, nacional e 

internacionalmente. 

 

Frente a este cenário, o presente trabalho tem como objetivo geral analisar a evolução 

histórica do projeto MPS.BR e a sua aplicabilidade à realidade brasileira. Como 

objetivos específicos tem-se, inicialmente, a descrição da situação das empresas 

brasileiras do setor de software, mostrando a real dificuldade financeira das MPEs. 

Descreve-se sobre os processos de desenvolvimento do produto e do software, 

demonstrando que a melhoria da qualidade do produto final é tipicamente atingida pela 

melhoria do próprio processo produtivo. Também são descritos os principais modelos de 

processo de software, já que o modelo é uma proposta teórica que deve determinar 

quais atividades, quando, como e por quem devem ser realizadas. A seguir, 

apresentam-se as normas internacionais ISO/IEC 12207 e ISO/IEC 15504, bem como 

os modelos CMM e o seu substituto, o CMMI, seus níveis de maturidade e capacidade, 

relatando a dificuldade das empresas brasileiras em conseguir a avaliação de qualidade 

neste modelo. Como solução de qualificação para MPEs brasileiras foi desenvolvido o 

MPS.BR. A fim de demonstrar isto, relata-se o histórico deste projeto, bem como os 

seus níveis de maturidade e a crescente utilização deste modelo nas empresas 

brasileiras. Finalmente, é feita uma comparação entre os dois modelos, o CMMI e o 

MPS.BR, explicando a facilidade das empresas brasileiras conseguirem a qualificação 

CMMI após terem conseguido a avaliação no modelo MPS.BR. 

 

O tema do trabalho “MPS.BR – modelo de qualidade de software brasileiro adequado às 

empresas brasileiras” é analisado inicialmente através do porte das empresas 

brasileiras, segundo o BNDES, o SEBRAE, o MCT, o Simples Nacional e a Receita 

Federal. Para as empresas desenvolvedoras de software é importante saber qual 

modelo de processo de software utilizar. Assim, são abordados, resumidamente, os 

modelos mais conhecidos, que são: modelo cascata, modelo incremental e iterativo, 

prototipagem, modelo espiral, RUP, XP e Scrum. Como o mercado de software está 

cada vez mais competitivo, as empresas que forem mais organizadas e eficientes têm 

maior chance de sobreviver. Então, foi dada uma ênfase maior às origens das normas e 
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modelos de maturidade voltados à industria do software, que são: ISO/IEC 12207, 

CMMI, ISO/IEC 15504 e, finalmente, o MPS.BR, sendo realizada uma comparação entre 

os modelos CMMI e MPS.BR. 

 

Para desenvolvimento do trabalho foi utilizada a metodologia de pesquisa exploratória 

através de livros, artigos, monografias, dissertações e teses relacionados ao tema 

“MPS.BR e CMMI”. Foi utilizada a análise documental através de pesquisas realizadas 

em sites de Simpósios relacionados à Engenharia de Software para coleta de dados 

comparativos entre os dois modelos. Sendo que, primeiramente, foi realizado todo um 

levantamento bibliográfico, levando-se em consideração várias fontes de pesquisas, 

visto que a carência de material publicado em livros sobre esta temática foi uma 

realidade comprovada neste levantamento. Porém, em contrapartida, há um vasto 

material disponível na internet sobre este assunto. Foi justamente a compilação deste 

material online que constituiu grande parte do material pesquisado e que foi utilizado na 

análise evolutiva do modelo MPS.BR. Merece destaque o material disponível nos guias 

online da empresa de software SOFTEX, material este bastante conciso e que serviu 

como principal fonte histórica. Através da pesquisa, foram coletadas todas as 

informações necessárias para a realização do estudo, que enfocou uma abordagem 

atualizada proporcionando uma visão mais ampla sobre o modelo MPS.BR. 

 

Assim, no primeiro capítulo são apresentadas as características da indústria de 

software, bem como a classificação das empresas quanto ao porte. No segundo capítulo 

são descritos os processos de desenvolvimento de produto e de software, uma vez que 

a cada dia que passa os produtos de software estão mais complexos e robustos, e, à 

medida que estas atividades vão sendo realizadas de forma planejada, orientada e com 

pessoal qualificado, consegue-se um produto final com qualidade, baixo custo e prazos 

estimados. O terceiro capítulo discorre sobre os modelos de processo de software, 

apresentando os principais modelos de processo de desenvolvimento. O quarto capítulo 

descreve as normas e modelos de maturidade, a substituição do modelo CMM pelo 

CMMI, bem como a criação do modelo de melhoria de processo de software brasileiro, o 

MPS.BR; além de realizar um comparativo entre estes dois modelos.  
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CAPÍTULO 1 – CARACTERÍSTICAS DA INDÚSTRIA DE SOFTWARE 

 

Há anos que fatores como a globalização da economia e o aumento da 

competitividade do mercado têm gerado inúmeros desafios para as empresas, 

principalmente para as envolvidas no desenvolvimento de software, visto que 

construir sistemas em tempo hábil, com custos razoáveis e qualidade adequada 

tornou-se fundamental (SOMMERVILLE, 2007). 

 

A qualidade do produto final é influenciada diretamente pela qualidade no processo 

de desenvolvimento de software, sendo um fator determinante para obtenção de 

vantagem competitiva nas organizações (MORO, 2008). A falta de eficiência, 

qualidade e coordenação são demonstradas por um processo de software caótico, 

levando, consequentemente, à perda de mercado. Estes elementos são 

motivadores, fazendo com que as empresas invistam cada vez mais na melhoria de 

seus serviços, por meio da certificação de seus processos de desenvolvimento de 

software, realizando a avaliação da maturidade dos processos da organização e 

identificando as práticas necessárias para aumentar a maturidade desses processos 

(WEBER et al., 2005). 

 

Porém, a escassez de recursos, tanto financeiro quanto humano, e a imaturidade 

dos processos são características inerentes à maioria das micro e pequenas 

empresas (MPEs). Assim, estas características somadas à falta de conhecimento da 

existência de modelos de referência, minimizam as possibilidades das MPEs 

desenvolverem um produto com qualidade e produtividade, o que pode comprometer 

o desenvolvimento, a competitividade e até mesmo a sobrevivência delas (THIRY et 

al., 2006). 

 

O número de clientes cobrando melhoria da qualidade e cumprimento dos prazos de 

entrega dos produtos cresce a cada dia. Com isso, as empresas estão se 

conscientizando mais, tanto em relação à melhoria dos processos de 

desenvolvimento de software quanto em relação a tentar diminuir a desmotivação da 

equipe de trabalho em função de projetos caóticos (LIMA et al., 2008). 
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A melhoria da qualidade do produto final é garantida pela qualidade do processo 

produtivo. Por isso, as empresas brasileiras de desenvolvimento de software estão 

mais e mais envolvidas na melhoria dos processos de software, buscando alcançar 

os padrões internacionais de qualidade e vantagens competitivas no mercado 

interno e externo (WEBER, 2005). 

 

A partir dos resultados da pesquisa do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) 

confeccionou-se uma tabela comparativa com os valores de produtividade das MPEs 

de software em relação aos de médias e grandes empresas (MCT, 2008). 

Constatou-se que o desempenho daquelas fica muito aquém do desempenho 

destas. 

 

A fim de compreender melhor as reais condições em que as micro e pequenas 

empresas desenvolvedoras de software realizam os processos de produção, 

considerou-se as características da indústria de software no Brasil, bem como sua 

evolução e tendências. Avaliou-se, ainda, a evolução do setor de software, de modo 

que se compreendam melhor as características das empresas no Brasil. 

 

 

1.1 – EMPRESAS DO SETOR DE SOFTWARE NO BRASIL 
 

Segundo a Associação Brasileira de Empresas de Software (ABES, 2010), no ano 

de 2009, o Brasil possuía 8.478 empresas de software, das quais 6.495 operavam 

no desenvolvimento e distribuição de software e as 1.983 restantes atuavam na 

prestação de serviços, como demonstrado na tabela 1. A figura 1 apresenta um 

panorama da divisão das empresas por tipo de atividade. 

 
Tabela 1 – Empresas do Setor de Software e Serviços no Brasil 

Empresas Quantidade Participação 

Desenvolvimento e Produção 2.106 24,80% 

Distribuição e Comercialização 4.389 51,80% 

Prestação de Serviço 1.983 23,40% 

Total 8.478 100% 

Fonte: ABES (2010) 
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Figura 1 – Divisão por Tipo de Atividade 
Fonte: ABES (2010) 
 

Das 2.106 empresas destinadas ao desenvolvimento e produção de software, 1.979 

delas são consideradas micro e pequenas empresas, o que corresponde a 94% do 

total. Levando-se em consideração apenas o porte destas empresas, pode-se dividi-

las da maneira como demonstrado na figura 2 (ABES, 2010). 

 

 
Figura 2 – Divisão por Porte de Empresa. 
Fonte: ABES (2010) 
 

O SEBRAE, Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas, estabelece 

o tamanho da empresa valendo-se do número de empregados e do montante da 

receita bruta anual. Assim sendo, são consideradas: (SEBRAE, 2010) 

• Microempresa – até 19 empregados e faturamento anual até R$ 240 mil. 

• Pequena empresa – de 20 até 99 empregados e faturamento anual superior a 

R$ 240 mil e inferior ou igual a R$ 2,4 milhões. 

• Média empresa – de 100 até 499 empregados e faturamento anual superior a 

R$ 2,4 milhões e igual ou inferior a R$ 48 milhões. 
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Outra classificação existente é a fornecida pelo MCT, que leva em consideração a 

força de trabalho, a qual inclui tanto a força de trabalho efetiva, que são os sócios, 

dirigentes e empregados efetivos, quanto a total, que inclui os trabalhadores efetivos 

mais terceiros prestadores de serviço, bolsistas e estagiários. Para o MCT (2008) 

são consideradas: 

• Microempresa – de 1 a 9 pessoas; 

• Pequena empresa – de 10 a 49 pessoas. 

• Média empresa – de 50 a 99 pessoas. 

• Grande empresa – de 100 pessoas em diante. 

 

O MCT classifica, também, as empresas segundo a comercialização bruta anual 

proveniente de software. Esta classificação é a utilizada neste trabalho para 

caracterização da dificuldade que as empresas brasileiras enfrentam para alcançar o 

nível de maturidade 5 do modelo de qualidade CMMI, uma vez que os processos de 

melhoria da qualidade deste modelo são cobrados em dólares e a realidade 

brasileira é que a maioria das empresas é de pequeno e médio porte. Assim, tem-se 

como: 

• Microempresa – comercialização bruta anual até R$ 120 mil. 

• Pequena empresa – comercialização bruta anual acima de R$ 120 mil até R$ 

720 mil. 

• Média empresa – comercialização bruta anual acima de R$ 720 mil até R$ 2,5 

milhões. 

• Grande empresa – comercialização bruta anual acima de R$ 2,5 milhões. 

 

Tanto o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES), quanto 

o Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte (Lei 

Complementar nº 123/2006 – Simples Nacional), que instituiu o Simples Nacional, 

classificam o porte das empresas de acordo com a receita operacional bruta anual 

delas, sendo que diferem em relação ao montante. Assim sendo, tem-se: 

BNDES (2010) 

• Microempresa – receita operacional bruta anual até R$ 2,4 milhões. 

• Pequena empresa – receita operacional bruta anual superior a R$ 2,4 milhões 

e igual ou inferior a R$ 16 milhões. 
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• Média empresa – receita operacional bruta anual superior a R$ 16 milhões e 

igual ou inferior a R$ 90 milhões. 

• Média-Grande empresa – receita operacional bruta anual superior a R$ 90 

milhões e igual ou inferior a R$ 300 milhões. 

• Grande empresa – receita operacional bruta anual acima de R$ 300 milhões. 

 

Simples Nacional 

• Microempresa – receita bruta anual de até R$ 240 mil. 

• Pequena empresa – receita bruta anual de R$ 240 mil até R$ 2,4milhões. 

 

A Lei Complementar nº 123/2006 define receita bruta anual como sendo o produto 

da venda de bens e serviços nas operações de conta própria e o preço dos serviços 

prestados. Além destes dois itens, o BNDES ainda leva em conta, para definir a 

receita operacional bruta anual, o resultado nas operações em conta alheia, não 

incluídas as vendas canceladas e os descontos incondicionais concedidos. 

 

A Receita Federal (2010) e o estatuto possuem o mesmo critério para classificar as 

micro e pequenas empresas. No entanto, a Receita Federal vai além, classificando-

as, ainda, em médias e grandes empresas, como descrito abaixo: 

• Média empresa – receita bruta anual de R$ 2,4 milhões até R$ 48 milhões. 

• Grande empresa – receita bruta anual superior a R$ 48 milhões. 

 

Alguns órgãos utilizam como critério de classificação das empresas, o faturamento a 

partir da comercialização bruta anual, incluindo valores provenientes da 

comercialização de software e outros produtos e serviços de informática ou não, 

dependendo da faixa de valores a que pertencem as empresas, como é o caso do 

SEBRAE. 

 

No quadro 1 está demonstrada uma comparação entre as classificações das 

empresas apresentadas anteriormente, segundo o porte. 
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Órgão 
Porte 

Microempresa Pequena empresa Média empresa Grande empresa 
SEBRAE Até 19 emprega-

dos. Faturamento 
anual de até R$ 
240 mil. 

De 20 até 99 
empregados. 
Faturamento anual 
de até R$ 2,4 
milhões. 

De 100 até 499 
empregados. 
Faturamento anual 
de R$ 48 milhões. 

Acima de 500 
empregados. 

MCT De 1 a 9 pessoas. 
Comercialização 
bruta anual de até 
R$ 120 mil. 

De 10 a 49 pessoas. 
Comercialização 
bruta anual acima de 
R$ 120 mil até R$ 
720 mil. 

De 50 a 99 
pessoas. 
Comercialização 
bruta anual acima 
de R$ 720 mil até 
R$ 2,5 milhões. 

De 100 pessoas 
em diante. 
Comercialização 
bruta anual acima 
R$ 2,5 milhões. 

BNDES Receita operacio-
nal bruta anual ou 
anualizada de até 
R$ 2,4 milhões. 

Receita operacional 
bruta anual ou 
anualizada entre R$ 
2,4 milhões e R$ 16 
milhões. 

Receita operacio-
nal bruta anual ou 
anualizada entre R$ 
16 milhões e R$ 90 
milhões. 

Receita operacio-
nal bruta anual ou 
anualizada acima 
de R$ 300 
milhões. 

Simples 
Nacional 

Receita bruta 
anual até R$ 240 
mil.  

Receita bruta anual 
entre R$ 240 mil e 
R$ 2,4 milhões. 

  

Receita 
Federal 

Receita bruta 
anual até R$ 240 
mil.  

Receita bruta anual 
entre R$ 240 mil e 
R$ 2,4 milhões. 

Receita bruta anual 
entre R$ 2,4 
milhões e R$ 48 
milhões. 

Receita bruta 
anual superior a 
R$ 48 milhões. 

 
Quadro 1 – Classificação das Empresas Segundo o Porte 
Fonte: Elaborado pela autora do trabalho (2010) 
 

Vale enfatizar que as pequenas empresas têm como característica marcante o fato 

de não apresentarem um processo maduro de desenvolvimento de software, apesar 

de representarem em seu conjunto, uma significativa parcela do faturamento do 

setor (ABES, 2010) e empregarem um elevado número da mão-de-obra (MCT, 

2008). A dificuldade em amadurecer o processo de desenvolvimento de software 

acarreta implicações na própria competitividade das empresas, na qualidade dos 

produtos gerados, no faturamento, dentre outros fatores. Desta maneira pode-se 

concluir que existe uma interligação entre os fatores: incorporação tecnológica, 

competência, nível de soluções oferecidas e faturamento. 

 

Para melhor compreensão do processo de desenvolvimento de software, o capítulo 

seguinte aborda tópicos que se relacionam ao desenvolvimento de produto, como: 

processo de desenvolvimento de produto, processo de desenvolvimento de software 

e modelos de qualidade aplicados ao processo de desenvolvimento de software. 
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CAPÍTULO 2 – DESENVOLVIMENTO DE PRODUTO 
 

Cada dia que passa, os produtos de software têm ficado mais complexos e robustos, 

sem falar na quantidade crescente de projetos de software que não conseguem ser 

concluídos dentro do prazo estipulado e com o custo previsto, além do aumento do 

número de produtos que não atendem às necessidades dos clientes (FIGUEIREDO, 

2006). A maioria das organizações está preocupada em atingir um alto nível de 

qualidade de produto ou serviço, uma vez que, atualmente, não se aceita a entrega 

de produtos com baixa qualidade, deficiências e reparo de problemas após a 

entrega dos produtos aos clientes (SOMMERVILLE, 2007). 

 

A qualidade é conseqüência dos processos, das pessoas e da tecnologia. É 

complexa a relação entre a qualidade do produto e cada um desses fatores. Dessa 

maneira, é muito mais difícil controlar o grau de qualidade do produto do que 

controlar os requisitos (PAULA FILHO, 2003). O processo do projeto deve ser 

conduzido de acordo com a implicação de recursos físicos, humanos e financeiros, 

uma vez que, além de desenvolver o produto, procuram-se procedimentos eficazes 

para a promoção de produções inovadoras (ROCHA et al., 2001). 

 

Pesquisas sobre processos de software mostram que a qualidade do produto a ser 

desenvolvido está diretamente relacionada com a qualidade do processo utilizado 

para desenvolvê-lo. Segundo Travassos e Kalinowski (2009), mais de 98% das 

empresas que adotaram o modelo de qualidade MPS.BR mostraram maior 

satisfação dos seus clientes, maior produtividade e capacidade de desenvolver 

projetos maiores, dizendo-se parcial ou totalmente satisfeitas. Além disso, as 

empresas relataram que o retorno do investimento foi obtido e, principalmente, para 

aquelas empresas que evoluíram ou internalizaram o MPS em seus processos de 

software foi possível observar tendência a melhoria de custo, qualidade, prazo e 

produtividade, princípios básicos quando se desenvolve software seguindo os 

preceitos de engenharia. 

 

Desenvolvimento de produtos consiste em reunir várias atividades, buscando-se 

chegar às especificações do projeto de um produto e sua futura construção, 

partindo-se da necessidade de mercado e das probabilidades tecnológicas. É uma 
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tarefa complicada, uma vez que envolve várias habilidades e interesses, tanto do 

lado dos clientes quanto do fabricante, suporte, equipe de vendas e distribuição, 

tornando o desenvolvimento de novos produtos um recurso de compromissos 

(KAMINSKI, 2005). 

 

Devido à grande importância que o desenvolvimento de produtos apresenta para as 

organizações, esse capítulo aborda o processo de desenvolvimento de produto 

(PDP) e o processo de desenvolvimento de software (PDS). 

 

 

2.1 – PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE PRODUTO 
 

O gerenciamento de um processo de desenvolvimento de produtos de forma bem 

definida, eficaz e eficiente, é capaz de manter as organizações no mercado de forma 

competitiva. 

 

A atividade de desenvolver os produtos deve se integrar com outras áreas 

funcionais, tais como: planejamento estratégico, atendimento ao cliente, processo de 

vendas, monitoria de mercado, distribuição, pesquisa e desenvolvimento, suporte, 

fabricação e suprimentos, para se certificar de que um produto atende realmente ao 

objetivo para o qual foi planejado (ROZENFELD et al, 2006). A figura 3 mostra a 

integração entre estas áreas. 
 
                                                                                                                                    

 

 

                                         

 

                                                                                                                                    
 
Figura 3 – Processos Relacionados com Desenvolvimento de Produto. 
Fonte: Adaptado de ROZENFELD et al (2006) 
 

O processo de desenvolvimento de produto (PDP) constitui um ponto-chave dentro 

de qualquer empresa que busca a liderança em seu setor de atuação. Antigamente, 
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produzir um produto a baixo custo e vender em larga escala era receita certa de 

sucesso. Tal premissa não se aplica às empresas de hoje. Saber criar valor é a 

chave do negócio. Por isso o PDP tomou outra proporção, tendo suas atividades 

iniciadas na compreensão das necessidades do mercado e terminando com o fim do 

ciclo de vida do produto. De acordo com Clark e Fujimoto (1991), o PDP é o 

processo pelo qual uma organização transforma informações sobre o mercado em 

dados e bens indispensáveis para a produção de um produto final.  

 

Pugh (1990) considera PDP como sendo uma atividade sistemática imprescindível, 

que vai desde a identificação do mercado e necessidades dos usuários até a venda 

do produto que atenda satisfatoriamente estas necessidades, ou seja, uma atividade 

que engloba produto, pessoas, processos e organização, de maneira que 

caracterize os requisitos do projeto. Já Rozenfeld et al. (2006) defendem que o PDP 

é operacionalizado através de projetos separados, propondo um modelo de 

referência genérico. 

 

Para Rozenfeld et al (2006), o PDP pode ser caracterizado por meio das seguintes 

dimensões, que estão presentes no modelo de referência desenvolvido pelo Grupo 

de Engenharia Integrada (GEI): 

• Atividades/fases: Há muitas maneiras de se classificar as fases e atividades 

do processo de desenvolvimento de produto. Na abordagem do GEI e no 

modelo de referência são identificadas sete fases. São elas: conceber 

produto, conceituar produto, projetar produto, projetar processo, homologar 

produto, homologar processo e ensinar empresa. O modelo de referência 

apresenta as atividades dispostas em cada uma destas etapas; 

• Recursos: compõe-se de todos os conceitos/filosofias, métodos/técnicas e 

ferramentas/sistemas, que podem ser aplicados no processo de 

desenvolvimento de produto; 

• Organização: refere-se não só a estrutura organizacional responsável e 

executora das atividades de desenvolvimento de produto como também aos 

elementos como cultura, qualificação profissional, formas de comunicação 

entre os indivíduos etc., ligados aos aspectos de organização do trabalho; e 

• Informação: dimensão que representa o fluxo de informação existente neste 

processo: os dados, sua estrutura e o formato como circulam, que podem ser 
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relatórios, fichas, telas de computador, dentre outros. 

 

 

2.2 – PROCESSO DE DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE 
 

Elaborar um processo de software significa determinar, de forma precisa e 

detalhada, quem faz o que, quando e como. Um modelo de processo ou método 

com suas técnicas e ferramentas associadas pode ser visto como uma 

representação abstrata de um processo. O processo é definido durante a etapa de 

planejamento, na qual as atividades que o compõem foram reservadas aos membros 

da equipe de desenvolvimento, com prazos definidos e métricas para se avaliar 

como elas estão sendo realizadas. O processo é o resultado do planejamento e 

precisa ser gerenciado no decorrer de sua execução (LEITE, 2007). 

 

Para Sommerville (2007), um processo de desenvolvimento de software (PDS) pode 

ser compreendido como sendo um conjunto de atividades, parcialmente dispostas 

que, quando executadas, produzem um produto ou serviço, o qual neste caso é o 

software. Já Pressman (2006) apresenta a definição de um PDS como um 

framework para as tarefas que são necessárias para a construção de um software 

de alta qualidade. O PDS é um dos principais caminhos para se obter um software 

de qualidade, cumprindo perfeitamente os contratos de desenvolvimento, sendo uma 

das respostas técnicas adequadas para resolver a crise do software1. 

 

A utilização de um PDS tem sido apontada como um fator importante no sucesso de 

empresas de desenvolvimento de software para que se consiga atender a qualidade, 

orçamento, prazos e recursos definidos no projeto (ROCHA et al., 2001). 

 

 

 

                                                      
1 Crise do software, termo usado nos anos 70, referia-se aos problemas do desenvolvimento de 
software da época, devido: à inexistência de técnicas para o desenvolvimento de sistemas que 
funcionassem corretamente ou que pudessem ser validadas, à complexidade dos problemas a serem 
resolvidos e ao rápido crescimento da procura por software. Isto porque a Engenharia de Software 
era praticamente inexistente (ANDRADE, 2009). 
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Atividades do processo de software 

 

A divisão das fases principais do processo de produção de um sistema de software é 

antiga, visto que, em meados dos anos 70, Schwartz (1975) já utilizava a seguinte 

divisão: 

1. Especificação de Requisitos: tradução da necessidade ou requisito 

operacional para uma descrição da funcionalidade a ser executada. 

2. Projeto de Sistema: tradução destes requisitos em uma descrição de todos os 

componentes necessários para codificar o sistema. 

3. Programação (Codificação): produção do código que controla o sistema e 

realiza a computação e lógica envolvidas. 

4. Verificação e Integração (Verificação): verificação da satisfação dos requisitos 

iniciais pelo produto produzido. 

 

Sommerville (2007) aponta as principais fases do processo de produção de um 

sistema de software e divide as atividades como especificação, projeto e 

implementação, validação e evolução. Segundo Pressman (2006), estas atividades 

constituem um conjunto mínimo para se obter um produto de software. 

 

Combinando-se as classificações dadas por Schwartz (1975), Pressman (2006) e 

Sommerville (2007), identificam-se as atividades descritas a seguir: 

 

1. Especificação: 

a) Engenharia de Sistema – estabelece uma solução geral para o problema, 

envolvendo questões extra-software; 

b) Análise de Requisitos – produz a especificação dos requisitos, que origina 

um documento.  

c) Especificação de Sistema – descreve funcionalmente o sistema. 

2. Projeto: 

a) Arquitetura – momento em que é desenvolvido um modelo conceitual para 

o sistema, formado por módulos meio independentes; 

b) Interface – cada módulo tem sua interface de comunicação estudada e 

definida; 

c) Detalhamento – os módulos, propriamente ditos, são definidos. 
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3. Implementação: 

a) Codificação – implementação do sistema em uma linguagem para o 

computador; 

4. Validação: 

a) Teste de Unidade e Módulo – teste do sistema para verificação da 

presença de erros; 

b) Integração – reunião dos diferentes módulos em um produto de software 

homogêneo, verificando a comunicação entre eles quando operando 

juntos. 

5. Manutenção e Evolução: 

a) Nesta fase, o software, normalmente, entra em um ciclo iterativo, o qual 

abrange todas as fases anteriores. 

 

Segundo Booch et al (2005), um PDS tem quatro objetivos fundamentais. São eles: 

providenciar orientação sobre a sequência da realização das atividades envolvidas; 

especificar os modelos descritivos do sistema que devem ser desenvolvidos; dirigir 

as tarefas dos participantes e da equipe como um todo; e providenciar critérios para 

a monitoração e avaliação dos modelos e atividades do projeto. 

 

As atividades básicas interligadas a um processo de software estão diretamente 

relacionadas com a produção do software como produto final. A fim de especificar 

quais atividades devem ser executadas e em qual ordem, vários pesquisadores 

criaram diversos modelos de desenvolvimento de software na tentativa de 

padronizar e facilitar a criação do produto (MACORATTI, 2005). Alguns desses 

modelos serão descritos sucintamente no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 3 – MODELOS DE PROCESSO DE SOFTWARE 

 

Foi visto no capítulo anterior que as atividades para desenvolver o software devem 

ser feitas de forma planejada, gerenciada, com pessoal capacitado, custos e prazos 

estimados e utilizando teorias, métodos, técnicas e ferramentas adequadas. 

 

Um modelo para um processo de desenvolvimento é uma proposta teórica que, junto 

com o planejamento, deve determinar quais atividades devem ser realizadas, 

quando, como e por quem. 

 

Em meados dos anos 60, os modelos de processos de desenvolvimento de software 

surgiram com a intenção de transformar a chamada “forma caótica” de criação de 

sistemas. À medida que novas tecnologias e necessidades surgiam, esses modelos 

tentavam suprir a carência por um processo disciplinado de desenvolvimento 

(COLENCI NETO, 2008). 

 

Diversos fatores envolvem a escolha de um destes modelos. Um deles é o tipo de 

software, que pode ser: um software de banco de dados, de tempo-real, embutido ou 

um sistema especialista. Outro fator importante é se a equipe de desenvolvimento é 

uma empresa de desenvolvimento (software house), uma fábrica de software 

(desenvolvimento em linha de produção) ou se é a equipe de engenheiros da própria 

organização que utilizará o produto. A maneira como o produto será vendido e 

instalado é outro fator importante, pois o software pode ser vendido para um público 

amplo (software genérico) ou pode ser instalado em uma única empresa, sob 

encomenda (LEITE, 2007). 

 

Este capítulo apresenta, resumidamente, alguns dos mais conhecidos modelos de 

processo de desenvolvimento. Eles são o modelo cascata, o modelo incremental e 

iterativo, a prototipagem, o modelo espiral, RUP (Processo Unificado Racional), o 

modelo XP (eXtreme Programming) e o Scrum. 
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3.1 – MODELO CASCATA 
 

Este modelo também é conhecido como modelo clássico e sua principal 

característica é ter suas atividades distribuídas de forma linear e seqüencial entre 

uma fase e a seguinte (BEZERRA, 2002). 

 

Este modelo foi proposto por Royce, em 1970, com a finalidade de modificar os 

vários modelos de processos de engenharia existentes na época, que eram 

caóticos, e transformá-los em um modelo iterativo, com feedback de cada fase 

influenciando as próximas, o que o tornava um modelo linear. A prática corrompeu 

esta idéia e o projeto iterativo tornou-se um modelo puramente seqüencial, onde 

cada fase deve ser completada para dar início a próxima, mas esses estágios 

acabam se sobrepondo e trocando informações entre si (PFLEEGER, 2004; 

SOMMERVILLE, 2007). A figura 4 mostra a integração dessas fases. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 4 – Representação Típica do Modelo em Cascata 
Fonte: Adaptado de SOMMERVILLE (2007). 
 

As métricas utilizadas nas estimativas de prazos e recursos humanos são, ainda, 

bastante duvidosas, e quase sempre o planejamento das atividades precisa ser 

revisto. Na maioria das vezes, os prazos não são cumpridos, pois o planejamento, 

neste modelo, é feito unicamente nas etapas iniciais do desenvolvimento. A 

estrutura, por ser sequencial e rígida, também não permite que o planejamento seja 
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refeito para corrigir falhas nas atividades de desenvolvimento (LEITE, 2007). 

 

Sabe-se, na prática, que erros ocorrem em todas as fases do desenvolvimento. Por 

isso, deixar para realizar os testes após a implementação é altamente ineficiente. 

Sendo assim, esse modelo não deve ser usado em sistemas complexos, onde todos 

os requisitos não estão completamente determinados (CASTRO, 2007). 

 

Somente quando os requisitos forem bem definidos e a probabilidade de mudanças 

durante o desenvolvimento do sistema for pequena é que o modelo cascata deve ser 

utilizado (SOMMERVILLE, 2007). 

 

Como vantagens desse modelo têm-se a documentação produzida em cada fase e 

sua união a outros modelos de processo de engenharia de software 

(SOMMERVILLE, 2007). 

 

Uma crítica ao modelo cascata é que, sendo linear e seqüencial, o custo na 

manutenção é muito elevado, visto que o retorno para uma das fases anteriores é 

difícil, onerando as iterações devido ao custo de produção e aprovação de 

documentos (MACORATTI, 2005). O modelo cascata também é criticado por ser 

monolítico, ou seja, por não permitir a participação de clientes e usuários durante as 

atividades de desenvolvimento para tentar detectar eventuais problemas 

antecipadamente. Eles só têm acesso ao software no final, após a implementação e 

entrega do produto (LEITE, 2007). 

 

 

3.2 – MODELO INCREMENTAL E ITERATIVO 
 

O modelo incremental e iterativo foi proposto como uma resposta aos problemas 

encontrados no modelo visto anteriormente. O processo de desenvolvimento, 

segundo este modelo, divide o desenvolvimento de um produto em ciclos ou 

iterações2, resultando em incrementos3 (BEZERRA, 2002). Em cada etapa são 

                                                      
2 Iterações são passos em fluxo de trabalho (MACORATTI, 2005). 
3 Incrementos são crescimentos do produto (MACORATTI, 2005). 
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realizadas as tarefas de análise, projeto, implementação e testes para uma parte do 

sistema, contrastando, dessa forma, com o modelo em cascata, no qual estas fases 

são realizadas de uma só vez para todo o sistema (PRESSMAN, 2006). Este modelo 

começa com um planejamento inicial e termina com a implantação das iterações 

cíclicas (DONATO, 2010). Isto porque o desenvolvimento de um produto de 

software, por ser uma tarefa difícil, pode se estender por vários meses, ou talvez um 

ano ou mais (MACORATTI, 2005). 

 

O modelo incremental indica a construção de uma porção pequena, porém 

abrangente, do projeto de software, para auxiliar todos os envolvidos a encontrar, 

prematuramente, os problemas ou hipóteses de falhas que possam levar o projeto à 

ruína. Então, parte-se do princípio que um produto não necessita ser entregue como 

um pacote, somente quando totalmente pronto. As várias partes do processo são 

assim chamadas incrementos, podendo ser desenvolvidas separadamente, de 

acordo com a prioridade. Dessa forma, aumenta-se a confiabilidade do produto, uma 

vez que cada parte será entregue antes, sendo utilizada e testada pelo cliente, 

antecipadamente (PFLEEGER, 2004). Isto é mais vantajoso, pois o usuário recebe o 

sistema em partes, consentindo, dessa maneira, que os recursos anteriormente 

preparados já sejam utilizados e testados, à medida que os demais vão sendo 

desenvolvidos. Tem-se, neste caso, o conceito de versões, que serão definidas, 

iniciando-se com um subsistema funcional pequeno, sendo, gradativamente, 

acrescidas mais funcionalidades a cada nova versão. Conclui-se, assim, que o 

modelo incremental atinge a funcionalidade total, através das novas versões 

(BEZERRA, 2002).  

 

Na verdade, o modelo iterativo pode ser visto como uma variação do modelo em 

cascata, visto que o software é desenvolvido em incrementos e cada incremento é 

desenvolvido em cascata (BEZERRA, 2002). A figura 5 mostra, de forma 

simplificada, a idéia deste modelo. 
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Figura 5 – Modelo Incremental e Iterativo.  
Fonte: MACORATTI (2005) 
 

Este modelo apresenta, como vantagens, a possibilidade de avaliar, 

antecipadamente, os riscos e os pontos críticos do projeto, identificando medidas 

para eliminá-los ou controlá-los; o retorno do cliente a cada incremento feito; além de 

desenvolver uma arquitetura que possa orientar, de um modo melhor, todo o 

desenvolvimento do produto (MACORATTI, 2005). 

 

Como desvantagens têm-se que as contínuas mudanças no projeto tendem a 

corromper a estrutura do software e a incorporação destas mudanças torna-se cada 

vez mais complicada e dispendiosa. Além disso, se o sistema for desenvolvido 

rapidamente, a produção de documentos a cada versão torna-se inviável 

economicamente (SOMMERVILLE, 2007). 

 

Algumas outras desvantagens deste modelo são: a divisão do sistema em partes 

como condição inicial, o que nem sempre é possível; dificuldade na integração das 

partes desenvolvidas do projeto; e problemas relacionados com a negociação do 

pagamento do produto com o cliente, já que este costuma adicionar requisitos e 

funcionalidades que não estavam previstas no projeto inicial, resultando na 

onerosidade do desenvolvimento do produto final (TOKUNO, 2004). 
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3.3 – PROTOTIPAGEM 
 

Prototipagem é uma abordagem baseada numa visão evolutiva do desenvolvimento 

de software, afetando o processo como um todo. Esta abordagem envolve a 

produção de versões iniciais, os protótipos, de um sistema futuro, com os quais 

podem ser realizadas comprovações e testes para se avaliar algumas de suas 

qualidades, antes que o sistema venha realmente a ser construído (LEITE, 2007). 

 

A prototipagem é um modelo de desenvolvimento de software que, rapidamente, 

leva a resultados iniciais e proporciona um feedback, logo no início do projeto, 

tornando possível detectar, com antecedência, os problemas e resolver as 

solicitações de mudanças, com menos esforço do que seria após a conclusão total 

do projeto (DONATO, 2010). 

 

O desenvolvimento incremental de um produto, na fase inicial, pode ser de um alerta 

precoce sobre problemas no projeto, e permite incorporar, nos requisitos adicionais, 

as necessidades dos clientes. Na área de gerenciamento de projeto, os resultados 

podem ser utilizados para estimar um projeto de software em termos de esforços e 

custo (DONATO, 2010). 

 

No modelo de prototipagem, os desenvolvedores iniciam o projeto e a 

implementação das partes essenciais do sistema em um protótipo e refinam o 

mesmo, adicionando novas funcionalidades e melhorias até ele se tornar o produto 

de software final, que eventualmente se tornará o produto a ser entregue (TOKUNO, 

2004). 

 

A diferença entre o modelo de prototipagem e o modelo cascata é que, neste fazia-

se, primeiramente, um protótipo apenas para auxiliar na elaboração dos requisitos 

finais do sistema, o qual depois era descartado, e naquele o próprio protótipo será o 

produto entregue ao cliente (TOKUNO, 2004). 

 

O modelo de prototipagem procura suprir algumas limitações do modelo cascata. A 

idéia básica daquele modelo é que, ao invés de manter os requisitos inalterados 
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durante o projeto e a codificação, um protótipo seja desenvolvido para ajudar no 

entendimento dos requisitos, refinando-o constantemente (MACORATTI, 2005). 

 

O protótipo, quando construído, forma o coração do novo sistema, e as 

improvisações e requisições futuras serão construídas nele. Esta técnica permite 

que a equipe de desenvolvedores adicione funcionalidades ou façam modificações 

que não poderiam ser concebidas durante a fase de requisitos e de design 

(MAFFRAS et al, 2006). 

 

Este desenvolvimento passa por um projeto, codificação e teste, sendo que cada 

uma destas fases não é executada formalmente. Usando os protótipos, o cliente 

pode entender melhor os requisitos do sistema (MACORATTI, 2005). 

 

A vantagem da prototipagem é que os desenvolvedores podem se focar no 

desenvolvimento de partes, ao invés de trabalhar no desenvolvimento do sistema 

inteiro (MAFFRAS et al, 2006). Segundo Tokuno (2004), outra vantagem deste 

modelo é que esta técnica fornece um retorno (feedback) constante do cliente a 

respeito do produto.  

 

Este modelo é muito usado em sistemas, onde as condições são modificadas com 

muita rapidez e onde o cliente está impaciente para que lhe seja entregue um 

conjunto de requisitos (TOKUNO, 2004). 

 

 

3.4 – MODELO ESPIRAL 
 

O modelo espiral foi proposto, originalmente, por Barry Boehm, em 1988, em seu 

artigo A Spiral Model of Software Development and Enhancement (Um Modelo 

Espiral de Desenvolvimento de Software e de Valorização) e, ao invés de 

representar o processo de software como uma sequência de atividades, a exemplo 

do Modelo Cascata, ele é representado através de uma espiral, onde cada loop 

representa uma fase do processo de software. O loop mais interno está relacionado 

à viabilidade do sistema; o seguinte, à definição de requisitos; o próximo, ao projeto 
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do sistema, e assim sucessivamente (SOMMERVILLE, 2007).  

 

Este modelo foi desenvolvido para englobar as melhores características, tanto do 

modelo cascata quanto da prototipação, além de acrescentar um novo elemento, a 

análise de riscos (MACORATTI, 2005). 

 

No modelo espiral, o processo de desenvolvimento ocorre em ciclos, 

compreendendo, cada ciclo, fases de avaliação e planejamento, onde é determinada 

a escolha de ação para a próxima fase. Estas escolhas podem conter características 

de outros modelos (VENTURA, 2001). 

 

Este foi o primeiro modelo a explicar porque o modo iterativo4 é importante. 

Inicialmente, as iterações tinham uma duração de seis meses a dois anos. Cada 

fase inicia com um objetivo esperado e termina com a análise do cliente, que avalia 

o progresso até o momento em questão e assim por diante. Em cada fase do projeto 

são despendidos esforços na análise, visando o objetivo final do projeto 

(WIKIPÉDIA, ME, 2010). 

 

Segundo Sommerville (2007), cada fase está dividida em quatro importantes setores, 

conforme mostra a figura 6, que são: 

a. Definição de objetivos: são determinados os objetivos específicos, as 

restrições e os riscos de projeto5, planejando soluções alternativas. 

b. Avaliação e redução de riscos: são analisados detalhadamente cada 

risco do estágio anterior e providenciadas atitudes para sua redução, como 

construção de protótipos ou simulações do software. 

c. Desenvolvimento e validação: é selecionado um modelo de 

desenvolvimento para o sistema, e a cada especificação que vai surgindo, 

uma verificação adequada deve ser feita. 

d. Planejamento: a revisão das etapas anteriores e o planejamento da 

próxima fase são feitos. 
                                                      
4 Modo iterativo é uma estratégia de planejamento de retrabalho em que o tempo de revisão e as 
melhorias de partes do sistema são pré-definidas (MACORATTI, 2005). 

5 Riscos de projetos são situações adversas que podem surgir durante o desenvolvimento de 
software, impedindo a continuação do processo ou diminuindo a qualidade do produto (LEITE, 2007). 
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Figura 6 – Modelo Espiral 
Fonte: SOMMERVILLE (2007) 

 

Um ciclo se inicia com a elaboração de objetivos (primeira atividade), como 

desempenho e funcionalidade, ocorrendo o comprometimento dos participantes, a 

criação de um artifício para atingir esses objetivos e a identificação dos riscos do 

projeto. Na segunda atividade os riscos são resolvidos através de uma análise mais 

detalhada, sendo a prototipagem ou a simulação ótimas ferramentas para tratar os 

riscos. Porém, se o risco não for considerado aceitável, pode-se parar com o projeto. 

No terceiro ciclo ocorre o desenvolvimento e a validação do produto. Na quarta 

tarefa o produto é avaliado e ocorre o planejamento para dar início a um novo ciclo 

do processo (SOMMERVILLE, 2007; MACORATTI, 2005). 

 

O modelo espiral é mais adequado para sistemas complexos e que exijam um alto 

nível de interações com os usuários, a fim de possibilitar a abordagem de todos os 

problemas desse sistema. Este modelo é, portanto, usado com mais freqüência em 

grandes projetos. O Exército Americano tem adotado o modelo espiral para seus 

programas dos sistemas de combate do futuro6 (WIKIPÉDIA, ME, 2010). 

 

                                                      
6 Sistemas de combate do futuro é uma reestruturação maciça da tecnologia militar destinada a 
preparar o Exército Americano para os conflitos modernos, onde o campo de batalha seria controlado, 
de longe, por computadores e analistas (GRABIANOWSKI, 2010). 
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3.5 – RATIONAL UNIFIED PROCESS 
 

Existem outros modelos além dos clássicos vistos anteriormente. Alguns não deixam 

de ser uma combinação dos conceitos dos modelos vistos até agora e um deles é o 

Processo Unificado Racional. 

 

O Rational Unified Process (RUP) é um processo proprietário de desenvolvimento de 

software, criado pela Rational Software Corporation, em 1998, e adquirida pela IBM, 

em 2003 (DONATO, 2010). Este modelo se baseou nas melhores práticas dos vários 

modelos que antecederam a sua criação, fornecendo técnicas a serem seguidas 

pelos membros da equipe de desenvolvimento de software, visando aumentar a 

produtividade no processo de desenvolvimento. Este processo utiliza a abordagem 

da orientação a objetos em sua concepção, sendo projetado e documentado usando 

a notação UML (Unified Modeling Language), a fim de elucidar os processos em 

ação (WIKIPÉDIA, RUP, 2010). 

 

Segundo Sommerville (2007) e Pressman (2006), o ciclo de vida do RUP é uma 

implementação do modelo espiral, contendo quatro fases discretas no PDS. As fases 

indicam o enfoque que é dado ao projeto em um determinado instante. A divisão do 

projeto nestas quatro fases distintas tem como objetivo capturar a dimensão do 

tempo de um projeto. Cada fase possui objetivos específicos que são: 

a) Fase de concepção ou iniciação: estabelece a visão, o escopo e a viabilidade 

econômica do projeto; 

b) Fase de elaboração: elimina os principais riscos e desenvolve o plano de 

projeto; 

c) Fase de construção: relacionada com o projeto, programação e teste de 

sistema. Ao término desta fase tem-se um sistema de software em 

funcionamento e a documentação associada pronta para ser liberada aos 

usuários. A primeira versão do sistema é desenvolvida; e 

d) Fase de transição: transfere o software do desenvolvedor para o usuário final 

para teste e aceitação, implantando o produto no ambiente real. 

 

A figura 7 apresenta estas fases, graficamente, para uma melhor compreensão. 

Nesta figura, as linhas representam as disciplinas ou atividades, as quais indicam o 
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que será feito durante o desenvolvimento do projeto (BEZERRA, 2002). Nas colunas 

estão as fases do desenvolvimento. Já na interseção das linhas com as colunas está 

representado o tempo despendido por cada atividade durante cada fase (COLENCI 

NETO, 2008). 

 

 
Figura 7 – Fases e Disciplinas do Rational Unified Process 
Fonte: DONATO (2010) 
 

Assim como o modelo incremental, o RUP também evolui em versões, através da 

construção incremental e iterativa de novas funcionalidades, até que todo o sistema 

esteja construído. Observe que apenas uma parte dos requisitos é considerada em 

cada ciclo de desenvolvimento. Na verdade, um modelo de ciclo de vida iterativo e 

incremental pode ser visto como uma generalização do modelo em cascata, uma vez 

que o software é desenvolvido em incrementos e cada incremento é desenvolvido 

em cascata (BEZERRA, 2002).  

 

Este tipo de abordagem somente é possível se existir um mecanismo para dividir os 

requisitos do sistema em partes, de modo que cada parte seja disposta em um ciclo 

de desenvolvimento. Essa disposição é realizada em função do grau de importância 

atribuído a cada requisito (BEZERRA, 2002). 

 

Como vantagens principais deste modelo citam-se a redução dos riscos envolvendo 
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custos a um único incremento e a aceleração do tempo de desenvolvimento do 

projeto como um todo, visto que os desenvolvedores trabalham de maneira mais 

eficiente quando buscam resultados de objetivo pequeno e claro (BEZERRA, 2002). 

 

Embora esta abordagem tenha surgido como um recurso para as empresas 

desenvolvedoras de software, algumas críticas e limitações devem ser consideradas, 

estando uma delas relacionada ao enorme volume de documentos exigidos em cada 

atividade, dificultando a implantação por pequenas empresas que não possuem 

recursos para criar e gerenciar esta documentação. Com isso, poucas são as 

pequenas organizações que conseguiram implantar o framework com sucesso. Por 

isso, o RUP é mais indicado para ser utilizado por equipes grandes de 

desenvolvimento (COLENCI NETO, 2008). 

 

Apesar de, durante todos esses anos, terem sido criados vários modelos para 

disciplinar o processo de desenvolvimento, a indústria de software não conseguiu 

alcançar índices de produtividade aceitáveis. Com isso, foram enormes os esforços 

no sentido de se criar uma metodologia que pudesse dissolver os padrões até então 

utilizados. Foi aí que os pesquisadores criaram o conceito de desenvolvimento ágil 

(WIKIPÉDIA, PDS, 2010). Existem várias metodologias que podem ser consideradas 

como abordagens ágeis, tais como: programação extrema, Scrum entre outros. A 

seguir serão descritos, sucintamente, a programação extrema e o Scrum. 

 

 

3.6 – EXTREME PROGRAMMING 
 

Programação Extrema ou eXtreme Programming (XP) é uma metodologia ágil para 

equipes pequenas e médias (UCHÔA, 2008). Os processos ágeis usam como 

mecanismos de controle primário mais a retroalimentação do que o planejamento. A 

retroalimentação é produzida por testes regulares das versões do software 

desenvolvido (WIKIPÉDIA, PDS, 2010).  

 

O americano Kent Beck (2004) foi o idealizador do eXtreme Programming (XP), em 

1999, quando propôs uma maneira de desenvolvimento que pudesse dar valor à 
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programação, desprezando as atividades, que, por sinal, são excessivas, tais como: 

documentação, análise e projeto extensos. Desse modo, esta abordagem é voltada 

explicitamente para atividades de codificação, usando, preferencialmente, a 

abordagem orientada a objeto. 

 

A metodologia XP destina-se a melhorar a qualidade do software e a capacidade de 

resposta à evolução das necessidades do cliente (DONATO, 2010). Destina-se, 

também, a projetos com equipes pequenas, cerca de doze desenvolvedores, e cujos 

requisitos são alterados frequentemente (KUHN e PAMPLONA, 2009).  

 

Segundo Beck e Andres (2004), esta metodologia defende quatro valores que 

devem ser aplicados pela empresa interessada em utilizar o XP. São elas: 

a) Feedback: o cliente oferece freqüente retorno à equipe de desenvolvimento; 

b) Comunicação: uma comunicação consistente é indispensável para agilizar o 

regresso do cliente à equipe; 

c) Simplicidade: implementação do imprescindível para acolher a necessidade 

do cliente; e 

d) Coragem: para alcançar a execução de todos os valores e prática do XP. 

 

Como todos os outros modelos, esta abordagem também recebe críticas e uma 

delas é que o XP não permite reportar resultados para outros projetos, visto que a 

documentação e o controle não são tratados de forma adequada, tornando-se, 

assim, impraticável em projetos mais complexos. Com isso, é complicado 

demonstrar para o cliente que um processo nestas condições é eficaz. Mesmo 

assim, a metodologia mostra a intenção de soluções no sentido de agilizar o 

desenvolvimento, sendo, por isso, mais indicada para equipes pequenas (BECK e 

ANDRES, 2004). 

 

 

3.7 – SCRUM 
 

A metodologia ágil Scrum tem se destacado, nos últimos anos, por se concentrar 

nas práticas e atividades de gerenciamento de projetos, não somente de software, 
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mas também de outros tipos de produtos, reunindo ações de monitoramento e 

feedback, que visam identificar e corrigir deficiências e impedimentos no processo 

de desenvolvimento (SCHWABER et al., 2002). Ela foi criada por Jeff Sutherland, 

John Scumniotales e Jeff Mckenna, na década de 90 (HEPTAGON, 2010). Trata-se, 

realmente, de um processo de desenvolvimento iterativo e incremental, o qual pode 

ser aplicado também em gerência de equipes de manutenção de software. Em 1995, 

Ken Schwaber formalizou a definição de Scrum e ajudou a implantá-lo em 

desenvolvimento de software no mundo inteiro (UCHÔA, 2008). 

 

O foco da metodologia Scrum é descobrir um jeito de trabalho dos membros da 

equipe, a fim de que produzam o software de forma flexível e em um ambiente que 

esteja constantemente em mudanças. Para que este método funcione 

adequadamente, ele deve se basear em alguns princípios como: pequena equipe de 

trabalho, com cerca de sete pessoas, no máximo; iterações curtas e requisitos pouco 

estáveis ou desconhecidos. O desenvolvimento é dividido em intervalos de tempo 

de, no máximo, trinta dias (SCHWABER et al, 2002). 

 

Schwaber e Beedle (2002) citam, ainda, que esta metodologia estabelece um 

conjunto de normas e técnicas gerenciais, as quais devem ser seguidas para o 

sucesso de um projeto. Estas técnicas gerenciais são: 

a) Tarefas do produto – definem tudo o que é necessário no produto final; 

b) Estimativa do esforço – deve ser realizada frequentemente para executar as 

tarefas; 

c) Sprint – são intervalos fixos de tempo, trinta dias, em que todo o trabalho é 

realizado; e  

d) Reunião de revisão do sprint – para apresentação dos resultados, no último 

dia do sprint. 

 

A equipe de trabalho é, normalmente, composta de: programadores, projetistas, 

tecnólogos, engenheiros e gerentes de qualidade. Eles trabalham fundamentados na 

definição das funcionalidades, que foram definidas no início de cada sprint, sendo 

responsáveis pelo desenvolvimento destas funções (COLENCI NETO, 2008). 

 

Um ponto importante nesta metodologia é a maneira como a equipe trabalha, 
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estabelecendo reuniões diárias e quinzenais. Diariamente, uma reunião de quinze 

minutos é realizada, onde a equipe apresenta, ao gerente, o que será realizado no 

dia seguinte. Com base nesta informação, o gerente pode realizar um levantamento 

dos fatores impeditivos e avaliar o progresso do desenvolvimento do projeto. Nas 

reuniões quinzenais são realizadas revisões das etapas do desenvolvimento, 

efetuando correções, se necessárias, e otimizações do processo do projeto 

(SCHWABER, 2004). A figura 8 representa o fluxo de desenvolvimento da 

metodologia Scrum. 

 

Uma vantagem desta metodologia é a oportunidade de prover informações 

atualizadas do estado do processo, continuamente, e, assim, poder redefinir, de 

forma clara, as responsabilidadeS de cada membro da equipe (COLENCI NETO, 

2008). 

 

 
Figura 8 – Fluxo de Desenvolvimento Scrum. 
Fonte: WIKIPEDIA (2010) 
 

Como já foi dito anteriormente, a qualidade do processo de software é tão importante 

quanto à qualidade do produto em produção. Assim, há uma nítida ligação entre 

eles, porque o processo é relativamente simples de padronizar e monitorar. Os 

sistemas de produção tendo sido ajustados uma vez, podem ser executados outras 

vezes, de modo que se possam produzir produtos de alta qualidade (MACHADO, 

2001). 

 

O software não é manufaturado e sim projetado. Com isso, fatores externos, como a 

pressão comercial para liberação rápida de um produto afeta a qualidade do 

produto, independentemente do processo utilizado (SOMMERVILLE, 2007).  
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Por isso, o PDS tem sido o objetivo de vários padrões de qualidade, que visam à 

certificação de empresas como possuidoras de um processo de desenvolvimento, 

que garanta certo grau de confiança aos seus contratantes (COUTO, 2007).  

 

Assim, na década de 90, houve uma grande preocupação com a modelagem e 

melhorias no processo de software. Abordagens importantes como as normas 

ISO/IEC 15504 (SPICE – Software Process Improvement and Capability 

dEtermination) e a ISO/IEC 12207, o modelo CMMI (anteriormente CMM – Capability 

Maturity Model) e o MPS.BR, dentre outros, sugerem que, aperfeiçoando o processo 

de software, adquira-se a melhoria da qualidade dos produtos (MACHADO, 2001). 

Estas normas e modelos serão vistos no próximo capítulo. 
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CAPÍTULO 4 – NORMAS E MODELOS DE MATURIDADE 

 

Cada dia que passa, o mercado de software está mais competitivo. Com isso, as 

empresas deste ramo que forem mais organizadas e eficientes nos seus processos 

de desenvolvimento de software têm chance maior de sobrevivência. Isto faz com 

que o processo de melhoria de qualidade, de produtos e serviços relacionados à 

informação, seja primordial para estas organizações (COUTO, 2007).  

 

Os modelos para a melhoria do PDS surgiram com o objetivo de sistematizar estes 

processos, a fim de que as organizações desenvolvedoras evitassem prejuízos e os 

adquirentes dos produtos desenvolvidos ficassem satisfeitos com o resultado final. 

Esses modelos funcionam como referência para a contínua melhoria dos processos 

de desenvolvimento das empresas. A utilização de tais modelos é dificultada pela 

situação financeira da maioria das organizações desenvolvedoras, visto que 94% 

dessas empresas são organizações de pequeno e médio porte, e que para a 

implantação destas melhorias é necessário um alto investimento. Portanto, a 

utilização desses modelos é inviável para empresas deste nível (DINIZ, 2007). 

 

Os modelos de qualidade estão sendo desenvolvidos com o objetivo de serem uma 

referência para melhorar, não somente os processos organizacionais, como também 

a capacidade destes em gerenciar o desenvolvimento, aquisição e manutenção dos 

produtos e serviços. Apesar de cada modelo exibir um aspecto próprio, todos eles 

salientam a importância de capacitar o pessoal para o trabalho e gerenciar 

habilidades e programas de treinamento (ARRUDA, 2006). 

 

A partir dos anos 90, a preocupação com a modelagem e melhoria de software 

aumentou. O modelo CMMI (Capability Maturity Model Integration) e as normas 

ISO/IEC 15504 e ISO/IEC 12207 sugerem que a melhoria da qualidade dos produtos 

seja adquirida aperfeiçoando-se o processo de software (COLENCI NETO, 2008). 

 

Para grande parte dos produtos eletrônicos controlados por software, a maior 

parcela dos custos é representada pelo desenvolvimento de software. Por isso, a 

indústria deste ramo vem empregando meios para conseguir superar a grande 
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discussão em torno da qualidade dos produtos, visto que o processo de software 

nas empresas ainda se mostra muito imaturo e de baixa capacidade (ARRUDA, 

2006).  

 

Várias corporações, com intuito de adentrar no mercado de desenvolvimento de 

software, investiram grandes recursos, a fim de desenvolverem sistemas 

diferenciados com uma qualidade melhor. Foi preciso, também, que se investissem 

na melhoria do processo de desenvolvimento do software. Para isso, as 

organizações começaram a adotar modelos de qualidade de software com 

reconhecimento internacional, que pudessem certificá-las de que os sistemas 

desenvolvidos por elas são sinônimos de qualidade (OLIVEIRA, 2008). 

 

Motivados pela preocupação com a qualidade do software e pelo entendimento de 

que um bom processo conduz a melhores produtos, começaram a surgir normas e 

modelos para a melhoria do PDS, nacionais e internacionais, com o objetivo de 

apoiar a definição, avaliação e melhoria da qualidade dos processos de software, 

bem como padronizar estes processos, auxiliando as organizações desenvolvedoras 

a evitar prejuízos e ter clientes satisfeitos com o produto final (FIGUEIREDO, 2006). 

A seguir são descritos os principais modelos e normas relacionados a processos de 

software. 

 

 

4.1 – NORMA ISO/IEC 12207 
 

A Norma ISO/IEC 12207 (Software Life Cycle Processes – Processo de 

Desenvolvimento de Software) foi criada pela International Organization for 

Standardization (ISO) e pela International Electrotechnical Commission (IEC), dentro 

de um esforço conjunto dessas organizações. Teve seu desenvolvimento proposto 

em 1988 e a primeira versão foi publicada em agosto de 1995, como Norma 

Internacional. Em 1998 foi publicada a versão brasileira, com o nome de NBR 

ISO/IEC 12207. Em 2002 e 2004 foram feitas atualizações na norma gerando as 

emendas 1 e 2, respectivamente (MACHADO, 2001), inserindo várias melhorias, 

com o objetivo de representar o movimento progressivo da Engenharia de Software, 
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as necessidades advindas das experiências dos usuários da norma e a conciliação 

com a série ISO/IEC 15504 (SOFTEX, 2009, a). A norma ISO/IEC 12207 estabelece 

uma arquitetura de alto nível para o ciclo de vida de processos de software, 

abrangendo desde a concepção até a descontinuidade do software (NOGUEIRA, 

2003). Ela também se aplica à aquisição de sistemas, produtos de software e 

serviços. 

 

O objetivo da norma ISO/IEC 12207 é estabelecer uma estrutura comum para os 

processos de ciclo de vida e de desenvolvimento de software, com uma terminologia 

bem definida, que pode ser referenciada pela indústria de software, visando ajudar 

as organizações a compreenderem todos os componentes presentes na aquisição e 

fornecimento de software e, assim, conseguirem firmar contratos e executarem 

projetos de forma mais eficaz (SOFTEX, 2009a). 

 

A arquitetura descrita na norma utiliza uma terminologia bem definida e é composta 

de: processos, atividades e tarefas, que servem para ser aplicadas durante a 

aquisição de um sistema, de um produto ou de um serviço de software, e durante o 

fornecimento, desenvolvimento, operação e manutenção do software (ARRUDA, 

2006). 

 

A norma é aplicável a qualquer organização que desenvolva e/ou realize atividades 

de manutenção de produtos de software ou aos componentes de software do 

chamado firmware7. De modo que seja possível esta aplicação geral, a norma 

estabelece um conjunto de processos, atividades e tarefas que a organização deve 

aplicar durante a aquisição, fornecimento, desenvolvimento e manutenção do 

software. Estas atividades e tarefas do processo de ciclo de vida do software 

explicam o que fazer e não como fazer, documentando os processos em um modelo 

de referência (ISO/IEC 12207, 2010). Qualquer modelo de ciclo de vida, linguagem 

de programação, método ou técnica de engenharia de software pode utilizar a norma 

ISO/IEC 12207. Esta flexibilidade é uma característica importante desta norma. 

                                                      
7 Firmware é a combinação de um dispositivo de hardware e instruções ou dados de computador que 
residem como um software somente para leitura no dispositivo de hardware. Este software não pode 
ser diretamente modificado por um programa (ISO/IEC 12207, 2010). 
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Dentro desse modelo de referência, os processos são agrupados, para uma melhor 

organização, de acordo com as atividades realizadas em cada processo. Assim, a 

norma classifica os processos como Fundamentais, de Apoio, Organizacionais e de 

Adaptação. A figura 9 apresenta os processos de cada classe.  

 

 
 
Figura 9 - Processos da ISO/IEC 12207. 
Fonte: MACHADO (2006) 
 
Os Processos Fundamentais são necessários para que um software seja executado. 

Eles apresentam os processos que a organização precisa executar, a fim de que os 

serviços de desenvolvimento, manutenção e operação do software sejam 

executados. Tais processos iniciam o ciclo de vida e comandam a execução de 

todos os outros. Eles atendem, no início, a contratação entre o adquirente e o 

fornecedor e a execução do desenvolvimento, da operação ou manutenção de 

produtos durante o ciclo de vida do software (MACHADO, 2001).  
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Nas empresas de desenvolvimento, o planejamento é feito de modo precário, devido 

à ausência constante de documentação entre o desenvolvedor e o adquirente. 

Ambas as partes interessadas resistem à elaboração de uma documentação por 

achar desnecessário tanto a especificação dos requisitos quanto o planejamento 

total do projeto. Grande parte dos desenvolvedores inicia diretamente pela 

codificação, sendo levados, com isso, a um processo de correção e manutenção 

interminável, provocando desgaste da relação comercial estabelecida, devido ao não 

cumprimento dos prazos de entrega e ao custo do projeto, que foi orçado por uma 

estimativa aleatória (NOGUEIRA, 2003). 

 

Os Processos de Apoio apresentam os processos utilizados por outros, a fim de 

contribuir para a qualidade e o sucesso do projeto de software, mas não são 

fundamentais. Um processo de apoio, quando necessário, é empregado e executado 

para documentação, gerência de configuração, garantia da qualidade, processo de 

verificação, processo de validação, revisão conjunta, auditoria e resolução de 

problemas (MACHADO, 2001). A documentação do software será a última tarefa que 

o desenvolvedor irá se preocupar, sendo tratado como se não tivesse que acontecer 

antes do desenvolvimento propriamente dito, a fim de ser possível acompanhar se 

os requisitos do projeto foram atendidos ou se nem foram especificados no momento 

oportuno (NOGUEIRA, 2003). 

 

Os Processos Organizacionais são empregados pela organização, para criação e 

implementação de uma estrutura constituída pelos processos de ciclo de vida e pelo 

pessoal envolvido no desenvolvimento do software, para a melhoria da instituição 

(NOGUEIRA, 2003). São empregados fora do domínio de projetos e contratos 

específicos, ou seja, devem ser aplicados ao nível de organização como um todo e 

não somente a projetos pontuais da organização, portanto, existem na ausência de 

projetos (DINIZ, 2007). Os ensinamentos desses projetos e contratos contribuem 

para a melhoria da organização. 

 

Para finalizar, o Processo de Adaptação, como o próprio nome já diz, define as 

atividades necessárias para adaptar a norma para sua aplicação na organização ou 

em projetos. Ele suprime processos, atividades e tarefas não aplicáveis. Esta 

adaptação deve ser realizada com base em alguns elementos que diferenciam uma 
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instituição ou projeto de outros, dentre os quais: modo de aquisição, modelos de 

ciclo de vida, características de sistemas e software, técnicas e cultura de 

desenvolvimento. A existência desse processo explica a flexibilidade desta norma, 

porque os processos são adaptáveis ao projeto, à organização, à cultura, ao modelo 

de ciclo de vida, aos métodos, às técnicas e às linguagens (MACHADO, 2001). 

 

Atualmente, existe uma conscientização maior das empresas para adoção de 

normas e modelos de maturidade do processo de desenvolvimento de software, 

tentando uma melhor produtividade, enfatizando a promoção da reengenharia nos 

processos de desenvolvimento de software, os quais eram, até então, oriundos da 

experiência dos codificadores e não dos gestores de projeto (NOGUEIRA, 2003). 

 

Todas as normas e modelos de qualidade para software têm por objetivo buscar 

organização e melhoria contínua no processo de desenvolvimento de software. Com 

estes processos controlados, documentados e gerenciados, o desenvolvedor poderá 

assumir projetos de alta complexidade, aliados a técnica e criatividade, pois terá 

mais chance de sucesso. 

 

O desenvolvedor bem mais capacitado e fornecedor de metodologias que induzem 

ao desenvolvimento de software com qualidade poderão criar soluções, que levem 

em consideração as necessidades e os requisitos da empresa, concorrendo para 

criar vantagens competitivas, mantendo, assim, as bases estratégicas das 

instituições (NOGUEIRA, 2003). 

 

A adoção da norma ISO/IEC 12207, pelo desenvolvedor de software, estabelece os 

procedimentos de como estruturar e gerenciar o ciclo de desenvolvimento, 

proporcionando a possibilidade de acompanhamento de todo o processo e, 

permitindo que o software venha representar, mais fielmente, a realidade da 

empresa modelada, para geração de um sistema customizado, atendendo assim, de 

modo adequado, os requisitos e necessidades demandados por essa empresa. 

 

É importante salientar o fato de que a norma define as tarefas a serem executadas, 

e não o modo como isso dever ser feito. Ao apontar suas limitações, a norma 

evidencia que apresenta uma arquitetura dos processos de ciclo de vida de 
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software, mas não menciona os detalhes de como implementar ou executar as 

atividades e tarefas incluídas nos processos. Este como fazer se traduz no conjunto 

de práticas e técnicas adotadas por cada organização, em particular, para a 

execução das diversas tarefas, próprias dos processos (NOGUEIRA, 2006). 

 

Merecem destaque duas qualidades dessa norma. A primeira delas é a própria 

arquitetura da norma que fornece, ao classificar os processos conforme descritos 

anteriormente, uma referência para o emprego de uma estrutura organizacional para 

os serviços relacionados ao ciclo de vida de software que é ao mesmo tempo 

consistente e racional. A segunda qualidade refere-se à sua abrangência. O 

conjunto de tarefas relacionadas na norma reúne a maioria do universo de serviços 

executados ao longo do ciclo de vida de quase todos os produtos de software. É, 

portanto, um guia fundamental, tanto para o planejamento, quanto para o controle de 

um projeto de software (NOGUEIRA, 2006). 

 

A norma ISO/IEC 12207 tem sido bastante usada para auxiliar as empresas a 

decidirem sobre seus processos de ciclo de vida de desenvolvimento, operação e 

manutenção de software. Um fator que se destaca nesta norma é a alta 

granularidade dos processos, permitindo a definição de vários processos pequenos 

que serão integrados na sua execução. Além disso, ela foi utilizada como base para 

a elaboração da norma ISO/IEC 15504-5:2006, a qual define um modelo para a 

avaliação de processos de software baseado no framework da norma ISO/IEC 

15504 (ARRUDA, 2006). 

 

 

4.2 – CMM E CMMI 
 

Melhoria de Processo de Software é uma área que foi instituída nos anos 90 a partir 

do modelo CMM (Capability Maturity Model). Tudo começou no ano de 1996, quando 

o Departamento de Defesa do governo norte americano (Department of Defense – 

DoD), atingido por constantes problemas nas contratações de software que 

efetuava, requereu ao Software Engineering Institute (SEI – Instituto de Engenharia 

de Software), organismo por ele criado, juntamente com a Carnegie Mellon 
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University (CMU), a criação de uma resposta para essa questão. Watts Humphrey e 

sua equipe, entusiasmados com a idéia de níveis de maturidade, inicialmente 

considerada por Philip Crosby, publicaram, em 1991, o CMM (FIORINI et al., 1998).  

 

Este modelo possuía uma restrição direcionada às práticas de engenharia de 

software. Com a sua evolução e aceitação mundial, algumas versões deste modelo 

foram sendo criadas, tais como: aquisição de software (SA-CMM), desenvolvimento 

de produtos e processos (IPD-CMM) e engenharia de sistemas (SE-CMM) (FALBO, 

2007). 

 

O CMM possui estágios de maturidade, através dos quais a organização migra de 

processos imaturos para processos maduros, enquanto evolui o seu ciclo de 

desenvolvimento, por meio de avaliação contínua, identificação de problemas e 

ações corretivas visando à melhoria dos processos. 

 

O conceito de maturidade pode ser compreendido a partir do quadro 2 a seguir 

(CROSBY, 1979 apud NOGUEIRA, 2006).  
 

Organizações maduras Organizações imaturas 
Papéis e responsabilidades bem definidos. Processo improvisado. 
Existe base histórica. Não existe base histórica. 
É possível julgar a qualidade do produto e a 
satisfação do cliente. 

Não há maneira objetiva de julgar a qualidade do 
produto. 

A qualidade dos produtos e processos é 
monitorada. 

Qualidade e funcionalidade do produto 
sacrificada. 

O processo pode ser atualizado. Não há rigor no processo a ser seguido. 
Existe comunicação entre o gerente e seu 
grupo. 

Resolução de crises imediatas. 

Quadro 2 - Características da Maturidade 
Fonte: NOGUEIRA (2006) 
 

O CMM reúne uma coleção organizada das “boas práticas”, as quais podem ser 

gradativamente incorporadas em uma empresa desenvolvedora de software, de 

maneira que se estabeleça um modelo evolutivo, com cinco níveis de maturidade, os 

quais definem o caminho de melhoria dos processos (PAULK et al., 1995). A figura 

10 mostra os níveis de maturidade do modelo CMM. 

 

Cada nível reproduz um estágio na maturidade dos processos da organização. No 

nível 1, Inicial, o processo de desenvolvimento é desorganizado e caótico. No nível 
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2, Repetível, os processos fundamentais de gerenciamento de projeto estão 

instituídos e documentados, consentindo o acompanhamento de custo, cronograma 

e funcionalidade; pode-se repetir o bom desempenho de um processo, 

anteriormente usado, em novos projetos semelhantes. O nível 3, Definido, é 

caracterizado pelos processos de software estarem documentados, padronizados e 

integrados em um modelo de desenvolvimento incluído pela organização. No nível 4, 

Gerenciado, o processo é controlado por meio de medições delineadas e 

consistentes que instituem os alicerces para uma avaliação dos produtos e 

processos de software. No nível 5, Otimizado, a melhoria contínua do processo é o 

foco de toda a organização. Os padrões de análise de motivos de defeitos são 

usados, o processo de software é apreciado de modo que se previna a repetição de 

defeitos, as lições aprendidas são transmitidas para outros projetos e a melhoria 

contínua é obtida por meio do desenvolvimento gradativo do processo existente e 

pela renovação oriunda de novas tecnologias e métodos (NOGUEIRA, 2006). 

 

 
Figura 10 - Níveis de Maturidade do CMM. 
Fonte: OLIVEIRA (2008) 
 

O quadro 3 resume a avaliação do modelo CMM para uma organização. Com 

exceção do nível 1, todos os demais níveis são compostos por “áreas-chave de 

processo”. Estas indicam como os processos devem ser implementados em uma 

organização, de modo que ela seja considerada possuidora de um determinado nível 

de maturidade CMM (FIORINI et al., 1998). A organização deve ter condições de 

realizar todas as “áreas-chave de processo” de determinado nível, além de, 

evidentemente, todas as “áreas-chave de processo” dos níveis anteriores. É essa 
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estrutura que fornece ao modelo um caráter evolutivo. 

 
Nível Avaliação 

1 A organização não é capaz de garantir prazos, custos e/ou funcionalidades. 
2 A organização já consegue produzir bons softwares, com prazos e custos previsíveis. 
3 Há garantia da qualidade, tanto do produto quanto do processo como um todo. 
4 Ocorre um perfeito gerenciamento do processo, permitindo um amplo e rigoroso controle 

em relação à qualidade. 
5 A organização é capaz de melhorar de modo contínuo e de absorver mudanças sem 

maiores impactos organizacionais. 
Quadro 3 - Avaliação do Modelo CMM para uma Organização. 
Fonte: NOGUEIRA (2006) 
 

O CMM foi considerado como um modelo de capacitação próprio para software. 

Porém, devido ao seu bom desempenho, vários outros CMMs foram sendo 

desenvolvidos (SW-CMM, SE-CMM, AS-CMM, P-CMM e IPD-CMM), buscando 

abranger diversas áreas de interesse, levando a um alto custo para diferentes 

avaliações. Assim, o SEI começou um projeto denominado CMMI (CMM Integration), 

cujo objetivo era criar uma nova versão do CMM que, como o próprio nome sugere, 

integrasse todas as versões anteriores em uma única construção, porém com a 

mesma terminologia, processos de avaliação e estrutura. Outra preocupação do 

projeto foi fazer o CMMI compatível com a norma ISO/IEC 15504, a fim de que as 

avaliações em um modelo fossem declaradas como equivalentes às do outro. E, 

assim, incorporar ao CMMI as sugestões de melhoria surgidas ao longo dos anos 

(COUTO, 2007). 

 

Com isso, em 2002, o SEI publicou o CMMI. Porém, a substituição do modelo CMM 

pelo CMMI, no que se refere às avaliações efetivas realizadas pela CMU ou por seus 

representantes oficiais, ocorreu somente a partir do ano de 2005, quando apenas as 

organizações, cujos processos de avaliação se encontravam em andamento, ou 

seja, já haviam efetuado as pré-avaliações, foram ainda avaliadas segundo o 

modelo antigo (KULPA et al, 2003). 

 

Por ser um modelo de referência de processos, o CMMI não define como o processo 

deve ser implementado, mas descreve suas características em relação aos objetivos 

e ao grau de qualidade com que o trabalho deve ser realizado. Ele admite que o 

PDS adquira maturidade gradativa através de níveis de maturidade. Essa evolução 

faz com que o software seja fabricado de forma padronizada, nos prazos pré-
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determinados e com níveis de qualidade preestabelecidos e controlados. Com este 

modelo tem-se um processo mensurável, gerenciável e controlável (OLIVEIRA, 

2008). 

 

O CMMI foi criado com o objetivo de integrar os vários modelos de referência do 

CMM, citados anteriormente, e conciliar as várias normas de modo a tornar o modelo 

satisfatoriamente maleável para permitir duas maneiras distintas de representação: a 

Representação por Estágios, que é a usada no SW-CMM, e a Representação 

Contínua, como a ISO/IEC 15504. Assim, ambas as representações definem 

modelos evolutivos, definidos em cinco Níveis de Maturidade para a Representação 

por Estágios, e em seis Níveis de Capacidade para a Representação Contínua. 

Estas representações admitem que a organização utilize caminhos distintos para 

alcançar a melhoria de seus processos, dependendo da necessidade, que pode ser: 

capacitação de uma determinada área de processo8 (PA) ou maturidade da 

organização como um todo (COUTO, 2007).  

 

 

Representação por Estágios 

 

A Representação por Estágios, assim como o SW-CMM, proporciona uma referência 

para a avaliação do Nível de Maturidade da organização. Os cinco níveis de 

maturidade correspondem à capacidade da empresa em realizar projetos grandes e 

complexos. Nesta representação um conjunto de PAs é definido para determinar um 

caminho de melhoria para a organização. A figura 11 mostra os níveis de maturidade 

da representação por estágios. 

 

Cada PA situa-se em um único nível ou estágio. Porém, para que a organização seja 

avaliada como estando em um determinado nível, todas as PAs daquele estágio e 

dos anteriores precisam ser atendidas na sua totalidade (COUTO, 2007).  

 

                                                      
8 Uma Área de Processo (PA) é um conjunto de práticas de uma determinada área que, implantadas 
coletivamente, devem atender a um conjunto de objetivos considerados importantes para a melhoria 
do processo naquela área (SEI, 2006). 
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Figura 11 - Representação por Estágios: Níveis de Maturidade. 
Fonte: FALBO (2007) 
 

 

Representação Contínua 

 

A Representação Contínua, tal qual na ISO/IEC 15504, focaliza a capacitação da 

PA, permitindo que a empresa utilize a ordem de melhoria que melhor atenda aos 

seus objetivos de negócio, oferecendo um caminho flexível para a implantação de 

melhorias, bem como programar diferentes níveis de capacitação para processos 

distintos. Assim, cada Área de Processo é considerada isoladamente, recebendo 

sua própria classificação, que pode ir do nível 0 ao nível 5. Como se pode observar 

na figura 12, passa a existir o nível 0 na Representação Contínua, que se refere ao 

fato de quando o processo sequer existe na organização. Neste contexto, o nível 1 

passa a significar que o processo existe informalmente, não sendo institucionalizado 

(COUTO, 2007). Assim, os níveis de capacidade medem a melhoria de múltiplas 

PAs (SEI, 2006). 

 

Resumindo, tem-se que as duas arquiteturas encontram-se divididas em PAs. Cada 

PA está dividida em objetivos específicos e objetivos genéricos, que são 

obrigatórios. Os objetivos específicos determinam uma única característica que 

necessita estar presente para que uma PA seja cumprida e são atendidos pela 
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execução das suas práticas específicas e respectivas subpráticas. Já os objetivos 

genéricos, distribuídos em várias PAs, determinam as características que 

necessitam estar presentes para organizacionalizar os processos que executam 

determinada PA e são atendidos pela execução das suas práticas genéricas e 

respectivas subpráticas (DINIZ, 2007). As práticas específicas e genéricas não são 

obrigatórias e determinam uma tarefa tida como importante para alcançar certo 

objetivo. As subpráticas descrevem detalhadamente como interpretar e implementar 

uma prática (MURADAS, 2006). 
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Representação Contínua

5  Otimizado

4  Gerenciado Quantitativamente

3  Definido

2  Gerenciado

1  Realizado

0  Incompleto

Níveis de Capacidade

 
Figura 12 - Representação Contínua: Níveis de Capacidade. 
Fonte: FALBO (2007) 
 

Com isso, a arquitetura estagiada define quais áreas de processo devem ser 

melhoradas (figura 13), enquanto a arquitetura contínua oferece o máximo de 

flexibilidade (figura 14), ou seja, a organização pode escolher quais áreas de 

processo deve utilizar conforme as suas necessidades estratégicas e de negócio 

(DINIZ, 2007). 

 

Apesar da semelhança no conteúdo, a diferença entre as representações do modelo 

proporciona características distintas a cada uma. Assim, a escolha de uma 

determinada organização sobre qual representação usar deve levar em 

consideração essas diferenças, de modo que a representação utilizada seja capaz 

de alcançar mais apropriadamente suas finalidades (NOGUEIRA, 2006).  
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Figura 13 - Estrutura do Modelo CMMI: Representação por Estágios. 
Fonte: NOGUEIRA (2006) 
 

 
Figura 14 - Estrutura do Modelo CMMI: Representação Contínua. 
Fonte: NOGUEIRA (2006) 
 

Como já mencionado, um processo definido e controlado pode assegurar um 

produto com qualidade. O CMMI é um modelo de referência que fornece uma 

direção para o desenvolvimento de processos de software. Isso é atingido através de 

PAs que esclarecem os objetos mais importantes para a indústria de software.  

 

Essas PAs são divididas em cinco níveis de maturidade e em quatro disciplinas 

(Gerência de Projetos, Gerência de Processos, Engenharia e Suporte). O quadro 4 

mostra as PAs, seus respectivos níveis e disciplinas.  
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Níveis 
Disciplinas 

Gerência de 
Projetos 

Gerência de 
Processos Engenharia Suporte 

Nível 1     
Nível 2 • Planejamento de 

Projeto, 
• Monitoração e 

Controle do 
Projeto, 

• Gerência de 
Acordos com 
Fornecedores. 

 • Gerência de 
Requisitos 

• Gerência de 
Qualidade de 
Processo e de 
Produto, 

• Gerência de 
Configuração, 

• Medição e 
Análise. 

Nível 3 • Gerência de 
Projeto Integrada, 

• Gerência de Risco, 
• Integração de 

Equipe. 

• Foco no 
Processo 
Organizacional, 

• Definição do 
Processo 
Organizacional, 

• Treinamento 
Organizacional. 

• Desenvolvimento 
de Requisitos, 

• Solução Técnica, 
• Integração do 

Produto, 
• Verificação, 
• Validação. 

• Análise de 
Decisão e 
Resolução, 

• Ambiente 
Organizacional 
para 
Integração. 

Nível 4 • Gerência 
Quantitativa de 
Projeto. 

• Desempenho do 
Processo 
Organizacional. 

  

Nível 5  • Inovação e 
Melhoria 
Organizacional. 

 • Análise de 
Resolução e 
Causas. 

 
Quadro 4 - Áreas de Processos, Níveis e Disciplinas do Modelo CMMI. 
Fonte: SALVIANO (2005); SOMMERVILLE (2007) 

 

A figura 15 ilustra estes níveis de maturidade. 

 

 
 

Figura 15 - Níveis de Maturidade do CMMI. 
Fonte: SILVA (2007) 
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O quadro 5 apresenta, de forma resumida, as características de cada nível 

estabelecido pelo CMMI. 

 

Níveis Características 
5 – Otimizado Este nível focaliza os processos de melhoria contínua e a resolução de 

problemas. Também são criados mecanismos de prevenção de problemas, 
visando à melhoria contínua dos projetos que são desenvolvidos. A melhoria 
contínua do processo é proporcionada pelo feedback quantitativo do processo e 
pelas idéias e tecnologias inovadoras. 

4 – Gerenciado 
Quantitativamente 

Neste nível, a gerência do projeto utiliza medições e controles quantitativos 
para controlar os projetos. Estes controles são feitos para ajustar e adaptar as 
medidas e limites aos números apresentados. São selecionados sub processos 
do ciclo de vida do projeto e estes são acompanhados utilizando-se técnicas 
estatísticas e controles quantitativos como, por exemplo, o Controle Estatístico 
de Processos. Medidas detalhadas do processo de software e da qualidade do 
produto são realizadas. O processo e os produtos de software e da qualidade 
do produto são quantitativamente compreendidos e controlados. 

3 – Definido Os processos são bem definidos, padronizados e entendidos, melhorando com 
o tempo. Os processos podem ser otimizados para atender a uma determinada 
característica de um projeto específico. O processo básico de software para as 
atividades de gestão e engenharia é documentado, padronizado e integrado em 
um processo de software padrão para organização. 

2 – Gerenciado É iniciada a definição de processos documentados e os mesmos são 
controlados. Compromissos são firmados e gerenciados. As políticas de 
gerência de desenvolvimento de software são definidas e seguidas. Os 
sucessos dos projetos anteriores são repetidos em aplicações similares. Os 
custos, prazos e funcionalidades são gerenciados. Do gerenciamento do projeto 
depende o sucesso. É o nível mais difícil de alcançar por ser uma quebra de 
paradigma.  

1 – Inicial Neste nível, os processos são informais e caóticos. Existe uma completa falta 
de planejamento e controle dos processos. Os funcionários estão focados 
basicamente em atividades corretivas que surgem a todo instante. O processo 
de software é caracterizado como ad hoc. Existem poucos processos de 
desenvolvimento definidos e o sucesso depende de esforço individual. 

 
Quadro 5 - Os Níveis de Maturidade e Características do Modelo CMMI. 
Fonte: FIORINI (1998); COUTO (2007) 

 

Apesar de toda popularidade que o CMMI apresenta diante do mercado mundial, 

existe uma discussão relacionada com a sua real utilização pelas micro e pequenas 

empresas e pela adoção de metodologias ágeis. 

 

Metodologias ágeis e modelos de qualidade não são contrários e provavelmente 

sejam capazes de conviver na mesma organização. O CMMI pode ser utilizado 

como orientação para informar quais processos e práticas de gerência de projetos 
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devem estar presentes (COLENCI NETO, 2008). O Scrum visto no capítulo 3, item 

3.7, serve para dizer como esses processos devem ser executados. 

 

Entretanto, poucos são os relatos reais de implantação do CMMI em micro e 

pequenas empresas ou de adoção de metodologias ágeis. Segundo Souza (2010), 

apenas 141 empresas, no Brasil, têm certificado CMM ou CMMI. Porém, apenas 

doze estão no nível 5, das quais todas são médias ou grandes empresas. O gráfico 

1 mostra a quantidade de avaliações CMM e CMMI, no Brasil, desde 1997. Nota-se 

que somente no ano passado conseguiu-se chegar à quantidade de avaliações que 

se teve em 2005. A explicação é que o CMMI-DEV 1.2 entrou em vigor em 2006 

(DINIZ, 2007).  

 

 
Gráfico 1 – Avaliações CMM e CMMI no Brasil ao longo dos anos. 
Fonte: SOUZA (2010) 
 

A tabela 2 apresenta, cronologicamente, o uso do CMM e do CMMI, no Brasil, e sua 

adoção por organizações produtoras de software. 
Tabela 2 - Organizações com Certificação CMMI no Brasil 

 
ANO 

Nível Atual No ano 
2 3 4 5 

1997  1   1 
1998 1    1 
1999      
2000      
2001  4   4 
2002 4    4 
2003 15 2 1  18 
2004 6 2  1 9 
2005 22 3  4 29 
2006 4 1 1 3 9 
2007 4 5  2 11 
2008 8 5  1 14 
2009 14 15  1 30 
2010 9 2   11 
Total 87 40 2 12 141 

Fonte: SOUZA (2010) 
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Tanto o CMMI como o CMM não se caracterizam como um padrão de direito, porque 

não se aplica a eles o conceito de certificação. O termo correto é avaliação 

(appraisal). Nesse sentido, não existe o formalismo encontrado nos procedimentos 

de certificação, como os utilizados para a certificação ISO 9001. Essas avaliações 

são realizadas por critérios que seguem padrões de exigência internacional, sem 

valor legal, já que não é uma norma obrigatória. Portanto, por não serem 

fundamentados em processos de certificação, não há cobrança de reavaliações e 

nem há validade para o laudo, ou seja, o prazo é indeterminado. Isto significa que a 

organização pode obter um laudo oficial de maturidade como válido, ter interrompido 

o processo de desenvolvimento e mesmo assim manter o laudo como válido, 

podendo utilizá-lo em processos licitatórios futuros (COUTO, 2007). 

 

O modelo de qualidade CMMI, por ser reconhecido internacionalmente, tornou-se 

um referencial no mercado. Várias empresas, dentre elas a MicroSoft, aplicam o 

modelo como tática para exportação de mão-de-obra brasileira, procurando 

conseguir um diferencial competitivo (BRAUN, 2006).  

 

Segundo Oliveira (2008), existem outras vantagens na adoção do CMMI, que podem 

ser citadas, tais como: 

• Desenvolvimento de software com qualidade, cumprindo os prazos e 

atendendo às necessidades do cliente, deixando-o mais satisfeito com o 

produto final; 

• Eliminação de incoerências e diminuição de duplicidade; 

• Uso de terminologia comum e estilo sólido; 

• Integrações com a norma ISO/IEC 15504. 

 

Uma das desvantagens do modelo CMMI é que ele é proprietário, envolvendo, 

assim, uma enorme despesa para a consumação das avaliações do modelo para 

obter a certificação. Na maioria das vezes o custo fica entre US$ 25 mil e US$ 100 

mil, dependendo da complexidade do processo avaliado. Este custo é inviável para a 

maioria das empresas nacionais, que são de pequeno e médio porte (PARET, 2006). 

 

Além disso, é necessário investir tempo, porque para se chegar aos níveis de 

maturidade mais altos, geralmente, leva-se de quatro a oito anos. Essas dificuldades 
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contrastam com a realidade das empresas brasileiras que não podem realizar um 

investimento tão alto na obtenção da certificação (OLIVEIRA, 2008). 

 

Diante dessa constatação e das dificuldades encontradas pelas micro e pequenas 

empresas, algumas ações colocam-se como alternativa ao CMMI. Entre elas pode-

se destacar o MPS.BR, no Brasil, ressaltando-se que este modelo é fortemente 

baseado nas diretrizes da norma ISO/IEC 12207 apresentada (COLENCI NETO, 

2008). 

 

 

4.3 – NORMA ISO/IEC 15504 
 

Em setembro de 1992, a ISO e a IEC realizaram um estudo chamado “Necessidades 

e Exigências para uma Norma de Avaliação de Processos de Software”, concluindo 

sobre a necessidade de elaborar uma norma aplicável à melhoria de processos e à 

determinação da capacidade. A nova norma deveria ter os seguintes requisitos: ter 

uma correlação com os métodos e normas já existentes, como o SW-CMM e a ISO 

9001, envolver todos os processos de software e ser desenvolvida pelos 

especialistas que já trabalhavam com os métodos e normas existentes à época. 

Formalizado no ano de 1993, como resultado deste primeiro trabalho, este projeto 

originalmente recebeu a denominação de SPICE (Software Process Improvement 

and Capability dEtermination). O objetivo inicial era produzir um relatório técnico que 

fosse, simultaneamente, mais genérico e abrangente do que os modelos existentes, 

e mais restrito que a norma ISO 9001, dando origem, desse modo, a série de 

normas ISO/IEC 15504 (SOFTEX, 2009a). 

 

Esta norma foi publicada, pela primeira vez, em 1998, com o nome de Relatório 

Técnico do Tipo 2. Este tipo de relatório é criado quando o assunto ainda está em 

desenvolvimento técnico ou quando existe a chance de criar uma Norma 

Internacional. Assim, a norma ISO/IEC 15504-4 foi desenvolvida como conseqüência 

da revisão do relatório (FIGUEIREDO, 2006). Em outubro de 2003, a norma ISO/IEC 
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15504 (SPICE), para a avaliação de processos de software9, foi oficialmente 

publicada pela ISO. 

 

Além do conceito de maturidade, referência para o estabelecimento da capacidade 

de processos de uma organização, a norma ISO/IEC 15504 objetiva também prover 

um modelo que seja usado como um guia para a orientação da melhoria de 

processo, tendo como referencial um modelo de processo e como uma das etapas a 

realização de uma avaliação de processo. Com isso, o modelo de referência é 

definido a partir de um modelo bidimensional de capacidade de processos: a 

dimensão de processos e a dimensão de capacidade. A dimensão de processos é 

onde os processos, associados com o software, são descritos e classificados em 

três classes, de acordo com a ISO/IEC 12207, que são os processos de apoio, os 

processos organizacionais e os processos fundamentais. Unido a cada classe existe 

um conjunto de processos, sendo que cada processo do modelo de avaliação é 

descrito em função de um objetivo e práticas base10 (FIGUEIREDO, 2006). A 

dimensão de capacidade, que é caracterizada pela definição de um conjunto de 

atributos de processos (AP), agrupados em níveis de capacidade aplicáveis a 

quaisquer processos, cujos resultados permitem medir seus níveis de capacidade 

(NOGUEIRA, 2006). 

 

A norma ISO/IEC 15504 define o PDS, sendo, assim, uma evolução da norma 

ISO/IEC 12207, porém possui níveis de capacidade para cada processo, tal qual o 

CMMI. Até hoje, esta norma ainda não sofreu revisão.  

 

Avaliações de processos de software são realizadas, pela ISO/IEC 15504, com duas 

finalidades: a melhoria de processos e a determinação da capacidade de processos 

de uma instituição. Se o objetivo for a melhoria de processos, a instituição pode 

realizar uma avaliação, gerando um perfil dos processos, identificando os pontos 

fracos e fortes e os riscos inerentes aos processos, que será usado para a 

elaboração de um plano de melhorias. No segundo caso, a instituição determina a 
                                                      
9 Avaliação de processo de software é uma investigação e análise disciplinada de processos 
selecionados de uma unidade organizacional em relação a um modelo de avaliação de processo 
(ISO/IEC 15504, 2010). 
10 Uma prática base é uma atividade que ajuda a satisfazer o propósito de um processo em particular 
(FIGUEIREDO, 2006). 
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capacidade dos processos, viabilizando um fornecedor em potencial, obtendo o seu 

perfil de capacidade, o qual permite ao contratante estimar o risco associado à 

contratação daquele fornecedor em potencial, para auxiliar na tomada de decisão de 

contratá-lo ou não (SOFTEX, 2009a). 

 

O modelo de referência de processos, definido pela norma ISO/IEC 15504, identifica 

e apresenta um conjunto de processos considerados universais e fundamentais para 

a boa prática da engenharia de software, definindo seis níveis de capacidade, 

seqüenciais e cumulativos, que podem ser utilizados como uma métrica para avaliar 

de que maneira uma organização está realizando um determinado processo, e 

também como um guia para a melhoria dos processos. O quadro 6 mostra os níveis 

de capacidade existentes no modelo, com suas definições e respectivos AP. 

 
Níveis Definição Atributos de Processos (AP) 

0 Incompleto O processo não está implementado ou geralmente falha em alcançar 
o propósito do processo. Neste nível, analogamente ao modelo CMM, 
que de certo modo o inspirou, não há requisitos definidos pelo 
modelo. 

1 Executado O propósito do processo é alcançado, contudo sua execução não é 
rigorosamente planejada e acompanhada. Não há padrão de 
qualidade e nem controle de prazos e custos. 

2 Gerenciado O processo é gerenciado e sua realização é planejada, monitorada, 
controlada e corrigida, satisfazendo os requisitos definidos de: 
qualidade, prazo e custos. 

3 Estabelecido O processo é definido a partir dos princípios básicos de Engenharia 
de Software e existe um processo padrão definido, eficaz e eficiente, 
que contempla a aprovação e disponibilização dos recursos 
necessários. 

4 Previsível O processo é executado de acordo com limites de controle 
estabelecidos e medições detalhadas, a fim de atingir metas 
definidas. Tanto a execução dos processos, quanto seus resultados 
são avaliados quantitativamente. 

5 Em Otimização O desempenho do processo é melhorado continuamente, visando 
satisfazer às necessidades presentes e futuras do negócio da 
organização. Objetivos quantitativos relacionados à eficiência e 
eficácia são definidos de forma coerente com os objetivos da 
organização. Estes também são continuamente acompanhados, a fim 
de fornecer subsídios para a melhoria. Esta melhoria envolve também 
inovações tecnológicas e o controle de mudanças. 

 
Quadro 6 - Níveis de Capacidade da Norma ISO/IEC 15504. 
Fonte: NOGUEIRA (2006), FIGUEIREDO (2006) 
 
Essa estruturação concede ao modelo a chance de se estabelecer níveis de 

capacidade separadamente para cada um dos processos definidos no modelo. Ou 

seja, enquanto no modelo CMM o nível de maturidade está relacionado a todo o 

escopo considerado para a avaliação, no modelo definido pela família de normas 
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ISO/IEC 15504 é possível que cada processo se encontre em um nível diferente de 

capacidade. Tal percepção é a base para a utilização do modelo para a melhoria de 

processos, já que admite a comprovação clara de quais processos precisam ser 

motivo de uma ação mais ativa de desenvolvimento de sua capacidade 

(NOGUEIRA, 2006). 

 

Esta norma é composta na forma de um framework de avaliação de processos e 

possibilita, entre outras coisas: a avaliação de processos de empresas de qualquer 

tamanho e domínio de aplicação, a classificação dos processos por meio de notas, a 

visibilidade de pontos fortes e fracos dos processos, além de prover um benchmark 

objetivo para comparação entre os processos de empresas distintas ou de áreas ou 

departamentos de uma mesma organização. Com base na análise dos dados de 

uma avaliação, as organizações obtêm uma visão do estado dos seus processos e 

da sua capacidade para atender ou não a um determinado cliente. O diagnóstico dos 

estados dos processos motiva o desenvolvimento de uma cultura de melhoria 

contínua. Para manter e apoiar tal cultura, a organização estabelece políticas e 

procedimentos organizacionais, que guiam a engenharia de seus processos, a qual 

gera, como resultados, a otimização de seus recursos e o atendimento de seus 

requisitos de negócio. A norma também pode ser usada por adquirentes, que 

desejam reduzir os riscos ligados à seleção de seus fornecedores, isto é, para 

avaliar a capacidade de atendimento dos fornecedores, antes de contratá-los para o 

desenvolvimento de algum projeto. Pelo fato de prover uma abordagem padronizada 

para avaliação de processos de qualquer organização, a norma agrega vantagens, 

tais como: ser uma abordagem pública e compartilhada de avaliação de processos, 

conduzir a um entendimento comum sobre melhoria e determinação de capacidade 

de processo, e finalmente, ser regulada e controlada à luz da experiência (DINIZ, 

2007).  

 

 

4.4 – MELHORIA DE PROCESSO DE SOFTWARE BRASILEIRO: 

MPS.BR 
 

Nesta última década, a indústria brasileira de desenvolvimento de software vem, 
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gradativamente, comprovando um crescimento em relação à qualidade do software. 

Considerando-se que, no Brasil, a maior parte das empresas de software é 

representada por micro e pequenas empresas (MPEs), aproximadamente 94% 

(ABES, 2010), o custo é um fator decisivo como determinante da ação das 

empresas. Deste modo, levando-se em consideração que a implantação e, 

sobretudo, a avaliação no modelo CMMI tem um custo elevado, que, na maioria das 

vezes totaliza dezenas de milhares de dólares, somente as empresas exportadoras 

de software ou as grandes empresas do mercado, que normalmente são filiais de 

multinacionais, conseguem implantar o modelo em questão (WEBER et al, 2005), 

tornando-se assim empresas altamente competitivas. Segundo ASR Consultoria e 

Assessoria em Qualidade, os Estados Unidos, em 2004, possuía 1.738 empresas 

certificadas, na Índia eram 294 e no Brasil havia apenas 17 empresas. O alto custo 

da adaptação para obtenção da certificação e o longo prazo (de 4 a 8 anos) para 

alcançar os níveis mais altos de maturidade impossibilitavam as micro e pequenas 

empresas desenvolvedoras de software de aderirem ao programa do CMMI 

(OLIVEIRA, 2008). 

 
Em dezembro de 2003, preocupada com essa situação e avaliando especialmente o 

problema das empresas brasileiras fornecedoras de software, a Associação para 

Promoção de Software Brasileiro (SOFTEX), juntamente com seis renomadas 

instituições brasileiras, com competências adicionais na melhoria de processos de 

software em empresas, participaram da criação do projeto de Melhoria do Processo 

de Software Brasileiro (MPS.BR), com a finalidade de suprir a demanda das 

empresas nacionais, que precisavam encontrar uma forma de saber como adaptar, 

rapidamente, à sua realidade, modelos para melhoria de processos, como o CMMI, a 

um custo mais acessível. A SOFTEX foi a coordenadora do projeto; que envolvia 

ainda: três instituições de ensino, pesquisa e centros tecnológicos11; uma sociedade 

de economia mista12; e duas organizações não-governamentais13 integrantes do 

Programa SOFTEX. Desde o início do projeto, a COPPE/UFRJ convidou a 

Universidade Católica de Brasília (UCB) para ser sua parceira no projeto, que assim 
                                                      
11 São elas: COPPE/UFRJ – Instituto Alberto Luiz Coimbra de Pós-Graduação e Pesquisa em 

Engenharia da Universidade Federal do Rio de Janeiro, CESAR – Centro de Estudos e Sistemas 
Avançados do Recife e CenPRA – Centro de Pesquisa Renato Archer. 

12 a Companhia de Informática do Paraná (CELEPAR) 
13 Sociedade Núcleo de Apoio à Produção e Exportação de Software do Rio de Janeiro – RIOSOFT e 
Sociedade Núcleo SOFTEX 2000 de Campinas 
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se uniu ao grupo (GALIMBERTI, 2004). A SOFTEX também conta com o apoio do 

Ministério da Ciência e Tecnologia (MCT), da Financiadora de Estudos e Projetos 

(FINEP) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). O modelo MPS foi 

fundamentado nos modelos CMMI, ISO/IEC 12207 e ISO/IEC 15504, como mostra a 

figura 16, a fim de que empresas nacionais pudessem desenvolver seus processos 

produtivamente, com um menor impacto. 

 

 
Figura 16 - Desenvolvimento e Aprimoramento. 
Fonte: PRASS (2008) 
 

A figura 17 mostra a estrutura do programa, que é formada por um Modelo de 

Referência para melhoria (MR-MPS), um Método de Avaliação de processo (MA-

MPS) e um Modelo de Negócio (MN-MPS). Eles são descritos por guias exclusivos 

do modelo MPS, que são: o Guia Geral, o Guia de Implementação e o Guia de 

Avaliação. O Guia Geral apresenta uma visão geral do modelo de referência e dos 

demais guias do modelo, apresentando todos os processos que compõem o modelo 

de referência em termos de propósitos e resultados esperados. O Guia de 

Implementação direciona as organizações a fim de que sejam implantados os níveis 

de maturidade, delineando os processos apreciados nos respectivos níveis de 

maturidade e os resultados esperados com a implantação dos processos. O Guia de 

Avaliação descreve o método e o processo de avaliação do modelo, verificando a 

maturidade da organização na execução de seus processos de software (SOFTEX, 

2009c). Há, ainda, um Guia de Aquisição, que se destina às organizações que 

adquirem software e serviços relacionados ao desenvolvimento, implantação, 

operação e evolução de software, com a definição das boas práticas dessas 

atividades, tendo como referência o processo de aquisição da norma internacional 
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ISO/IEC 12207 e suas emendas (SOFTEX, 2009d). O Modelo de Negócio apresenta 

normas de negócio para implantação do MR-MPS pelas instituições 

Implementadoras (SOFTEX, 2009a). 

 
Figura 17 - Estrutura do Projeto MPS.BR. 
Fonte: WEBER et al (2005) 
 

O modelo de referência descreve os níveis de maturidade de uma organização, 

definidos pelo CMMI, combinados com a capacidade de processo, estabelecida pela 

norma ISO/IEC 15504.  

 

Os níveis de maturidade são uma combinação entre processos e capacidade de 

processo, como apresenta a estrutura da figura 18. A definição de processos reflete 

a forma usada pela norma ISO/IEC 12207, onde a exposição dos processos abrange 

a declaração de seu propósito e resultados esperados de sua execução 

(NOGUEIRA, 2006). O propósito apresenta o objetivo geral a ser alcançado durante 

o cumprimento do processo. A capacidade de processo é a diferenciação da 

capacidade do processo para atingir os objetivos de negócio, atuais e futuros; 

relacionando-se com o acolhimento dos atributos de processo pertinentes aos 

processos de cada nível de maturidade. Ela determina o grau de refinamento e 

institucionalização com que o processo é realizado na organização (SOFTEX, 

2009a).  

 



 67

 
Figura 18 - Estrutura do Modelo MR-MPS. 
Fonte: WEBER et al (2005). 
 

A figura 19 mostra a base técnica do modelo MPS.BR. 

 

 
Figura 19 - Base Técnica do Modelo MPS.BR. 
Fonte: PRASS (2010). 
 
Os diferentes níveis de capacidade dos processos são descritos por cinco AP, que 

são: AP 1.1 (O processo é executado); AP 2.1 (O processo é gerenciado); AP 2.2 

(Os produtos de trabalho do processo são gerenciados); AP 3.1 (O processo é 

definido); e AP 3.2 (O processo está implementado) (SOFTEX, 2009a).  

 

Realmente, os níveis de maturidade formam patamares de desenvolvimento de 

processos, assinalando estágios de melhoria da implantação de processos na 

organização. Dependendo do nível de maturidade em que se encontra uma 

organização, é possível presumir seu desempenho futuro ao realizar uma ou mais 

disciplinas. O MPS determina sete níveis de maturidade: A (Em Otimização), B 
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(Gerenciado Quantitativamente), C (Definido), D (Largamente Definido), E 

(Parcialmente Definido), F (Gerenciado) e G (Parcialmente Gerenciado) (SOFTEX, 

2009a). O nível G é o inicial, mostrando que ele é mais imaturo que os demais 

níveis, e o nível A é o mais maduro. Os níveis de maturidade do MPS são 

fundamentados nos quatro níveis de maturidade da representação por estágio do 

modelo CMMI (níveis 2 a 5), porém, os níveis F, C, B e A do MR-MPS correspondem 

aos níveis 2, 3, 4 e 5, respectivamente, do CMMI. O nível G é um nível intermediário 

entre os níveis 1 e 2 do CMMI e os níveis E e D são dois níveis intermediários entre 

os níveis 2 e 3 do CMMI (WEBER et al, 2005). 

 

Esta separação em sete estágios, tendo como referência os níveis de maturidade do 

CMMI, tem a finalidade de possibilitar uma implementação e avaliação mais gradual 

da melhoria de processo de software, adequada às micro, pequenas e médias 

empresas (SOFTEX, 2009a). A chance de serem realizadas avaliações levando-se 

em consideração um maior detalhamento e um número maior de níveis admite que o 

gerenciador tenha uma melhor visualização dos resultados de melhoria dos 

processos, acarretando maior confiabilidade, custo menor e prazos mais curtos 

(COLENCI NETO, 2008). A equivalência entre os níveis do MPS.BR e os do CMMI 

admite que um mesmo empenho de melhoria seja reconhecido por ambos, além de 

permitir que aquele modelo seja usado como um preparativo para uma avaliação 

CMMI futura. 

 

A figura 20 apresenta os níveis de maturidade do modelo e seus processos 

necessários para cada nível. O progresso e o alcance do nível de maturidade são 

obtidos quando são atendidos todos os resultados e propósitos do processo, bem 

como os atributos do processo relacionados aquele nível e aos anteriores 

(CAMPOS, 2008). 

 



 69

 
Figura 20 - Níveis de Maturidade e Seus Processos. 
Fonte: PRASS (2008) 
 

Os níveis de maturidade são acumulativos, ou seja, se a organização está no nível 

E, esta possui o nível de capacidade do nível E que inclui os AP dos níveis G, F e E. 

Isto significa que, ao passar do nível F para o nível E, os processos do nível de 

maturidade G e F passam a ser executados no nível de capacidade correspondente 

ao nível E. Resumindo-se, na passagem para um nível de maturidade superior, os 

processos anteriormente implementados devem passar a ser executados no nível de 

capacidade exigido neste nível superior (SOFTEX, 2009b). 

 

O MPS.BR é apenas um modelo, ninguém é obrigado a segui-lo a risca. Mas ele é 

uma coletânea das melhores práticas relacionadas ao desenvolvimento de software. 

Um processo é maduro quando atinge os melhores resultados ao menor custo 

possível. O objetivo final do MPS.BR é conseguir medir os processos. Para ele, um 

processo é maduro quando é transparente e gerenciável. A maturidade proposta por 

esse modelo contribui para a redução de riscos e, portanto, para diminuir a incerteza 

e a possibilidade de prejuízos dos processos. Logo, o MPS.BR, por si só, também 

contribui para reduzir os custos dos processos (DINIZ, 2009). 

 

Uma das orientações do MPS.BR é entender e consolidar diversas boas 

experiências, nacionais e internacionais, em melhoria de processo de software e 

estimular a sua maior disseminação possível no Brasil e pelo menos em outros 
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países da América Latina. 

 

Atualmente existem 193 organizações (SOUZA, 2010) que possuem certificação em 

algum dos sete níveis de maturidade do modelo MR-MPS. Mesmo com esse modelo 

bem definido, ainda se encontram no mercado empresas que não têm como atingir 

as metas sugeridas para garantir a qualidade. Isto ocorre por causa da falta de uma 

estrutura determinada por processos, documentos e ferramentas que ajudariam no 

caminho certo a seguir, ou seja, precisam de um tratamento sistematizado 

(COLENCI NETO, 2008).  

 

A melhoria de processos de software em empresas brasileiras tem ocorrido cada vez 

mais em consonância com o modelo de Melhoria do Processo de Software 

Brasileiro. Com mais de 120 empresas avaliadas desde a sua criação, em 2003, o 

MPS.BR tem cumprido as metas estabelecidas e contribuído com a disseminação da 

área de qualidade de software e com o uso de ferramentas especializadas. Segundo 

Travassos e Kalinowski (2009), os resultados de desempenho de organizações que 

adotaram o modelo MPS.BR indicam que estas empresas alcançaram maior 

satisfação dos seus clientes, maior produtividade, capacidade de desenvolver 

projetos maiores e satisfação com o modelo MPS. Contudo, um número muito 

pequeno de empresas adotou o modelo na região Norte do Brasil (SOUZA, 2010).  

 

Pode-se observar no gráfico 2 que, em 2009, houve um grande salto nas avaliações, 

chegando próximo a 80 organizações avaliadas. Isto mostra que as empresas de 

Tecnologia da Informação estão começando a dar valor à qualidade e à melhoria de 

processos de software.  

 

 
Gráfico 2 - Avaliações MPS.BR desde 2005. 
Fonte: SOUZA (2010) 



 71

Segundo Campos (2008), o custo para a implantação do modelo MPS.BR no nível 

G, primeiro nível, está em torno de R$ 70.000,00. Já para o nível F estima-se um 

custo de R$ 104.000,00. Porém, estes preços podem ser negociados e parcelados, 

de acordo com a necessidade das empresas. Já o tempo de duração do projeto é, 

em média, quinze meses, podendo variar conforme o grau de comprometimento das 

pessoas envolvidas. O MPS.BR se apresenta como um primeiro passo antes da 

qualificação pelo modelo CMMI, visto que a sua implantação é mais simples e seu 

custo é menor quando comparado ao CMMI. 

 

A melhoria do processo de software é uma necessidade cada vez maior nas 

empresas de TI, apesar de várias delas não possuírem processos definidos. Assim, 

o MPS.BR é uma maneira de se atingir a maturidade dos processos e por isso, vem 

crescendo a cada ano, com novas empresas adquirindo a certificação e, 

conseqüentemente, melhorando o seu nível de qualidade. Deve-se ter em mente 

que as normas e os modelos existem para auxiliar na melhoria do processo das 

empresas e torna-las confiável perante os clientes.  

 

 

4.5 – COMPARAÇÃO ENTRE CMMI E MPS.BR 

 

Após terem sido apresentadas as características e particularidades dos dois 

modelos de processo, cabe ressaltar, comparativamente, suas vantagens e 

restrições. 

 

Apesar dos dois modelos terem sido criados com a mesma finalidade, a maneira 

como atuam é diferente. Enquanto o MPS.BR visa às micro e pequenas empresas, o 

CMMI focaliza mais as empresas de grande porte (OLIVEIRA, 2008). 

 

O MPS.BR é baseado nas normas ISO/IEC 12207 e ISO/IEC 15504. Essas normas 

também servem de base para o CMMI e por isso pode-se dizer que os dois modelos 

têm equivalência (OLIVEIRA, 2008). 

 

Ambos os modelos possuem níveis de maturidade que definem a capacidade da 
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empresa trabalhar em projetos grandes e complexos. O CMMI varia do 1 ao 5, 

conforme explicado no item 4.1, e o MPS.BR varia do G ao A, como explicado no 

item 4.4. Sendo que no MPS.BR, ao contrário do CMMI, o primeiro nível já exige que 

a empresa tenha determinados processos definidos. 

 

Hoje, o MPS.BR e o CMMI, em termos de qualidade de software, possuem níveis 

equivalentes. No entanto, a implantação do primeiro tem a vantagem de ser muito 

mais barato, haja vista existir financiamento do BID para grupos de empresas que 

desejam se certificar (TRAVASSOS e KALINOWSKI, 2009). O BNDES também 

financia serviços de consultoria, implementação e avaliação do MPS.BR (DINIZ, 

2009). 

 

No comparativo de atendimento dos modelos de qualidade, tem-se que: 

• CMMI: Gerência de Processos Nível 3: “Treinamento Organizacional” com o 

propósito de desenvolver as habilidades e conhecimentos das pessoas, de forma 

que elas possam desempenhar seus papéis de maneira efetiva e eficiente. 

• MPS.BR: Processo de Apoio Nível E: “Treinamento” com o objetivo de suprir a 

organização e os projetos, com profissionais, que possuam os conhecimentos e as 

habilidades necessárias para executar suas funções de forma efetiva. 

 

A figura 21 faz uma comparação entre os níveis de maturidade do modelo CMMI e 

do MPS.BR. 

Em Otimização
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5
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Figura 21 - Comparação entre os Níveis de Maturidade do MPS.BR e do CMMI. 
Fonte: RIBEIRO E DUARTE (2007) 
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Analisando a figura 21, verifica-se que os níveis do MPS.BR permitem que a 

empresa implante processos de uma forma mais gradual (OLIVEIRA, 2008). Essa 

idéia refletida para o mercado brasileiro de software permite que empresas de 

pequeno porte, que não possuem muito dinheiro para investir em metodologias e 

processos, possam tomar a iniciativa de definir seus processos, utilizando o MPS.BR 

como forma de início, de modo que, depois, possam estar melhor preparadas para 

alcançarem um nível de CMMI, visto a relação existente entre os níveis do CMMI e 

do MPS.BR (CAMPOS, 2010). 

 

Segundo Couto (2007), o MPS.BR possui uma série de vantagens, quando 

relacionado com outros modelos de processo. Algumas dessas diferenças são: 

• A divisão em sete níveis de maturidade do MPS.BR admite uma implantação 

mais gradativa, adequada à micro, pequenas e médias empresas, além do 

aumento da visualização dos resultados de melhoria de processo, na 

empresa e no país; 

• A realização de avaliações com prazos mais curtos; 

• O MPS.BR possui compatibilidade com CMMI e SPICE (norma ISO/IEC 

15504), que são modelos reconhecidos internacionalmente; 

• O modelo MPS.BR foi criado pensando na realidade da empresa brasileira, 

com foco na micro, pequena e média empresa de software; 

• Permite sua aplicação a custos acessíveis, em Reais, adequados à realidade 

brasileira; e 

• A qualificação da empresa que o aplica é mantida por avaliações periódicas 

(de três em três anos), e não definitivos, como ocorre com o CMMI. 

 

A comparação do MPS.BR com o CMMI é também interessante, pois o CMMI é um 

dos modelos de maturidade mais importantes, reconhecido internacionalmente. Fica 

evidente que o MPS.BR não tem como objetivo a criação de algo novo, no que se 

refere às normas e modelos de maturidade, mas sim uma adaptação inovadora dos 

modelos existentes para a realidade das empresas brasileiras. Com isso, pode-se 

dizer que a adequação da empresa às normas de maturidade descritas no MR-MPS 

pode ser vista, em alguns casos, como uma preparação para uma avaliação 

posterior do CMMI. 
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Como se observa, não há critérios conflitantes nos diferentes modelos, apenas 

adaptações estabelecidas por força das especificidades do mercado brasileiro 

(COUTO, 2007). 

 

Apesar das diferenças entre eles, pode-se afirmar que se complementam, quando 

aplicados à realidade brasileira. Isto porque as micro e pequenas empresas adotam 

o MPS.BR com a finalidade de atingir uma qualidade e padronização no processo 

mais rapidamente e com um custo menor. Quando a empresa tiver alcançado esta 

padronização, estará preparada para tentar obter a qualificação CMMI (OLIVEIRA, 

2008). 

 

Essas equivalências entre os dois modelos permitem que as empresas brasileiras 

garantam um processo de software qualitativamente melhor e com uma maior 

competitividade na produção de software, tanto no mercado interno quanto externo, 

principalmente na América Latina (OLIVEIRA, 2008).  
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CONCLUSÃO 

 

Este trabalho mostrou que a qualidade de um produto final é conseqüência de um 

processo de desenvolvimento bem disciplinado, que é conseguido com a adoção de 

normas e padrões de referência, que garantem a confiabilidade do produto adquirido. 

Mostrou, também, que o modelo de melhoria de processo de software brasileiro 

(MPS.BR), criado de acordo com a realidade das empresas brasileiras, está 

contribuindo para promover boas práticas da engenharia de software na indústria 

nacional. 

 

Dos pontos apresentados neste trabalho sobre o modelo MPS.BR, concluiu-se que com 

os seus sete níveis de maturidade consegue-se uma implantação mais gradativa, porém 

em um menor espaço de tempo; o custo para realização das avaliações é razoável, em 

todas as regiões brasileiras, sendo assim muito mais acessível às MPEs; está em 

conformidade com as normas internacionais ISO/IEC 12207 e ISO/IEC 15504 e é 

compatível com o modelo CMMI, sendo desta maneira um preparativo para a avaliação 

CMMI futura; e o resultado de uma avaliação tem validade de dois anos, obrigando as 

empresas a manterem o padrão de qualidade nos processos de desenvolvimento de 

software; e está crescendo a adoção do modelo MPS no Brasil, com aceitação pelo 

mercado nas mesmas condições do modelo CMMI. 

 

As informações contidas neste trabalho contribuem para que: o universo acadêmico 

possa realizar pesquisas, em todas as regiões do Brasil, visando à conscientização das 

empresas a implantarem o modelo MPS em processos de software, disseminando o 

conhecimento deste modelo; e as empresas que já adotam o MPS são incentivadas a 

dar continuidade nas atividades de melhoria e aprimoramento de seus processos. Para 

as empresas que desejam passar a adotar o MPS, em um futuro próximo, funcionará 

como um motivador. 

 

Por fim, alerta-se para a efetiva associação entre a adoção do modelo MPS.BR para 

desenvolvimento de software e a atuação no mercado externo, indicando a necessidade 

de um incentivo, por parte do Governo, a fim de que a participação da indústria nacional 

nesse mercado possa se expandir, sugerindo-se uma formulação, por parte do Estado, 

de uma política para a qualificação / habilitação de seus fornecedores. 
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